
DECRETO N.º 1706, DE 16 DE OUTUBRO DE 2015 - Dispõe sobre 
novo horário de expediente no âmbito da Administração Pública Direta 
Municipal, durante o período que indica, e dá outras providências. O 
PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que 
lhe confere o inciso IV do art. 66, da Lei Orgânica do Município, e, 
CONSIDERANDO que é competência do Chefe do Poder Executivo 
Municipal fixar o horário de funcionamento das repartições públicas 
municipais, com a finalidade de se garantir uma prestação de serviços 
públicos eficiente e com economicidade de recursos, haja vista a 
necessidade permanente de redução das despesas, visando o equilíbrio 
das contas públicas; CONSIDERANDO que a principal fonte de receita 
do Município de Sobral, a exemplo da grande maioria dos municípios 
brasileiros, são recursos oriundos dos repasses constitucionais (FPM, 
ICMS, etc), cujas parcelas mensais, quando não são reduzidas, têm-se 
mantido em patamares insuficientes para fazer face às despesas públicas 
municipais que ultimamente têm crescido devido à majoração das tarifas 
de energia,  aumentos de combustíveis,  dentre outros.  
CONSIDERANDO a premente necessidade de se tomar medidas 
político-administrativas de redução dos gastos da administração pública, 
sem causar prejuízos aos serviços prestados em prol da coletividade; 
CONSIDERANDO que a redução do horário de funcionamento dos 
órgãos da administração municipal é uma efetiva medida que propicia 
economia nas despesas do consumo de energia elétrica, telefones e 
materiais de expediente; CONSIDERANDO, outrossim, a necessidade 
da adequação do horário de expediente dos Órgãos da Administração 
Pública Municipal ao atual estágio da crise energética que assola o país, 
decorrente da escassez de recursos hídricos; DECRETA: Art. 1º Fica 
estabelecido, para os Órgãos da Administração Direta Municipal, a 
redução, em duas horas diárias, do seu horário de expediente, passando a 
funcionar das 8h (oito horas) às 14h (quatorze horas), sem intervalos, 
durante o período do dia 21 (vinte e um) de outubro de 2015 ao dia 29 
(vinte e nove) de fevereiro de 2016. não se aplica: Parágrafo Único. O 
horário disposto no caput deste artigo Urbano; I – aos serviços essenciais 
de saúde; II - à Guarda Municipal; III - à CTTU – Coordenadoria de 
Trânsito e Transporte IV – aos serviços essenciais de educação, 
notadamente aqueles relacionados ao funcionamento das Escolas 
Públicas Municipais; V – aos serviços de funcionamento dos Gabinetes 
do Prefeito e do Vice-Prefeito; e, VI – a outros serviços, a critério da 
Secretaria da Gestão do Município. Art. 2º Os efeitos deste Decreto 
poderão ser prorrogados a critério da Administração Municipal. Art. 3º 
Este Decreto entrará em vigor no dia 21 (vinte e um) de outubro de 2015, 
revogadas as disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO 
JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 16 de outubro de 
2015. JOSÉ CLODOVEU DE ARRUDA COELHO NETO - Prefeito 
Municipal. 

ATO Nº 13.980/2015-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 66, Inciso II da Lei 
Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal Nº 1196 de 07 de fevereiro 
de 2013, RESOLVE: Exonerar a Sra. ANTONIA ARAÚJO DE SOUSA 
– Matrícula Nº 17705, do Cargo de Provimento em Comissão de 
Coordenador DAS-07, lotada na Secretaria da Educação deste 
Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 01 de outubro de 2015. JOSÉ 
CLODOVEU DE ARRUDA COELHO NETO - Prefeito Municipal - 
JULIO CESAR DA COSTA ALEXANDRE - Secretário da Educação. 

ATO Nº 13.981/2015-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 66, Inciso II da Lei 
Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal Nº 1196 de 07 de fevereiro 
de 2013, RESOLVE: Exonerar a Sra. FRANCISCA AGMAR FEIJÃO 
DE CARVALHO – Matrícula Nº 17696, do Cargo de Provimento em 
Comissão de Gerente DAS-06, lotada na Secretaria da Educação deste 
Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 

FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 01 de outubro de 2015. JOSÉ 
CLODOVEU DE ARRUDA COELHO NETO - Prefeito Municipal - 
JULIO CESAR DA COSTA ALEXANDRE - Secretário da Educação. 

ATO Nº 13.982/2015-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 66, Inciso II da Lei 
Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal Nº 1196 de 07 de fevereiro 
de 2013, RESOLVE: Exonerar o Sr. RÔMULO AUGUSTO DE PAULA 
BARROSO - Matrícula Nº 17704, do cargo de Provimento em Comissão 
de Gerente - DAS-06, lotado na Secretaria da Educação deste Município. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 01 de outubro de 2015. JOSÉ CLODOVEU DE 
ARRUDA COELHO NETO - Prefeito Municipal - JULIO CESAR DA 
COSTA ALEXANDRE - Secretário da Educação. 

ATO Nº 13.983/2015-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 66, Inciso II da Lei 
Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal Nº 1196 de 07 de fevereiro 
de 2013, RESOLVE: Exonerar a Sra. KATHLEEN MARIA ARCANJO 
MONT'ALVERNE – Matrícula Nº 9454, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de PEB Classe C Ref. 4, do Cargo de Provimento em 
Comissão de Gerente DAS-06, lotada na Secretaria da Educação deste 
Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 01 de outubro de 2015. JOSÉ 
CLODOVEU DE ARRUDA COELHO NETO - Prefeito Municipal - 
JULIO CESAR DA COSTA ALEXANDRE - Secretário da Educação. 

ATO Nº 13.988/2015-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 66, Inciso II da Lei 
Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal Nº 1196 de 07 de fevereiro 
de 2013, RESOLVE: Nomear a Sra. KATHLEEN MARIA ARCANJO 
MONT'ALVERNE - Matrícula Nº 9454, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de PEB Classe C Ref. 4, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de Coordenador DAS-07, com lotação na 
Secretaria da Educação deste Município. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 01 de 
outubro de 2015. JOSÉ CLODOVEU DE ARRUDA COELHO NETO - 
Prefeito Municipal - JULIO CESAR DA COSTA ALEXANDRE - 
Secretário da Educação. 

ATO Nº 13.989/2015-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 66, Inciso II da Lei 
Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal Nº 1196 de 07 de fevereiro 
de 2013, RESOLVE: Nomear a Sra. CAROLINA DE FARIAS 
SILVEIRA - Matrícula Nº 15823, ocupante do cargo de Provimento 
Efetivo de PEB Classe C Ref. 2, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de Gerente DAS-06, com lotação na Secretaria da Educação 
deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FEREIRA GOMES JÚNIOR, em 01 de outubro de 2015. JOSÉ 
CLODOVEU DE ARRUDA COELHO NETO - Prefeito Municipal - 
JULIO CESAR DA COSTA ALEXANDRE - Secretário da Educação. 

ATO Nº 13.990/2015-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 66, Inciso II da Lei 
Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal Nº 1196 de 07 de fevereiro 
de 2013, RESOLVE: Nomear o Sr. RÔMULO AUGUSTO DE PAULA 
BARROSO, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de Chefe 
de Serviços II - DAS-02, com lotação na Secretaria da Educação deste 
Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 01 de outubro de 2015. JOSÉ 
CLODOVEU DE ARRUDA COELHO NETO - Prefeito Municipal - 
JULIO CESAR DA COSTA ALEXANDRE - Secretário da Educação. 

PORTARIA 086/2015 – EDUCAÇÃO - Concede gratificação de 
produtividade ao Núcleo Gestor das Escolas do Sistema Municipal de 
Ensino e dá outras providências. O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO 
DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso de suas atribuições legais e, 
CONSIDERANDO a prescrição normativa da Lei nº 1091 de 14 de 
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setembro de 2011, CONSIDERANDO a regulamentação desta Lei, 
através do Decreto nº 1333 de 15 de setembro de 2011, RESOLVE: Art. 
1o – Conceder gratificação de produtividade ao Núcleo Gestor das 
Escolas (cód. 211) do Sistema Municipal de Ensino de Sobral, constante 
na folha de pagamento da Secretaria da Educação na forma elencada no 
anexo único desta portaria: Art. 2o – Esta Portaria entre em vigor a partir 
desta data, com inclusão na folha de pagamento do mês de outubro/2015, 
revogadas as disposições em contrário. Sobral, 06 de outubro de 2015 
JULIO CESAR DA COSTA ALEXANDRE - Secretário da Educação.

PORTARIA 087/2015 – EDUCAÇÃO - Cancela gratificação de 
produtividade ao Núcleo Gestor das Escolas do Sistema Municipal de 
Ensino e dá outras providências. O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO 
DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso de suas atribuições legais e, 
CONSIDERANDO a prescrição normativa da Lei nº 1091 de 14 de 
setembro de 2011, CONSIDERANDO a regulamentação desta Lei, 
através do Decreto nº 1333 de 15 de setembro de 2011, RESOLVE: Art. 
1o – Cancelar gratificação de produtividade ao Núcleo Gestor das 
Escolas (cód. 211) do Sistema Municipal de Ensino de Sobral, constante 
na folha de pagamento da Secretaria da Educação, na forma elencada no 
anexo único desta portaria. Art. 2o – Esta Portaria entre em vigor a partir 
desta data, com inclusão na folha de pagamento do mês de outubro/2015, 
revogadas as disposições em contrário. Sobral, 06 de outubro de 2015 
JULIO CESAR DA COSTA ALEXANDRE - Secretário da Educação.

PORTARIA 088/2015 –EDUCAÇÃO - Modifica gratificação de 
produtividade ao Núcleo Gestor das Escolas do Sistema Municipal de 
Ensino e dá outras providências. O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO 
DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso de suas atribuições legais e, 
CONSIDERANDO a prescrição normativa da Lei nº 1091 de 14 de 

setembro de 2011, CONSIDERANDO a regulamentação desta Lei, 
através do Decreto nº 1333 de 15 de setembro de 2011, RESOLVE: Art. 
1o – Modifica gratificação de produtividade ao Núcleo Gestor das 
Escolas (cód. 211) do Sistema Municipal de Ensino de Sobral, constante 
na folha de pagamento da Secretaria da Educação na forma elencada no 
anexo único desta portaria. Art. 2o – Esta Portaria entre em vigor a partir 
desta data, com inclusão na folha de pagamento do mês de outubro/2015, 
revogadas as disposições em contrário. Sobral, 06 de outubro de 2015 
JULIO CESAR DA COSTA ALEXANDRE - Secretário da Educação.
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PORTARIA 091/2015 –EDUCAÇÃO - Modifica gratificação de 
produtividade à docência aos professores e dá outras providências. O 
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no 
uso de suas atribuições legais e, CONSIDERANDO a prescrição 
normativa, da Lei nº 1022 de 30 de junho de 2010, c/c a Lei nº 1090 de 14 
de setembro de 2011, CONSIDERANDO a regulamentação desta Lei, 
através do Decreto nº 1332 de 15 de setembro de 2011, RESOLVE: Art. 
1o – Modificar gratificação de produtividade à docência – código 131 - 
dos professores integrantes do Magistério e constantes na folha de 
pagamento da Secretaria da Educação, na forma delineada no anexo 
único desta Portaria. Art. 2o – Esta Portaria entre em vigor a partir desta 
data, com inclusão na folha de pagamento do mês de outubro/2015, 
revogadas as disposições em contrário. Sobral, 06 de outubro de 2015 
JULIO CESAR DA COSTA ALEXANDRE - Secretário da Educação.

PORTARIA 089/2015 – EDUCAÇÃO - Concede gratificação de 
produtividade à docência aos professores e dá outras providências. O 
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no 
uso de suas atribuições legais e, CONSIDERANDO a prescrição 
normativa, da Lei nº 1022 de 30 de junho de 2010, c/c a Lei nº 1090 de 14 
de setembro de 2011, CONSIDERANDO a regulamentação desta Lei, 
através do Decreto nº 1332 de 15 de setembro de 2011, RESOLVE: Art. 
1o – Conceder gratificação de produtividade à docência aos professores 
– código 131 - do Sistema Municipal de Ensino, integrantes do 
Magistério constantes na folha de pagamento da Secretaria da Educação 
na forma elencada no anexo único desta portaria. Art. 2o – Esta Portaria 
entre em vigor a partir desta data, com inclusão na folha de pagamento do 
mês de outubro/2015, revogadas as disposições em contrário. Sobral, 06 
de outubro de 2015 JULIO CESAR DA COSTA ALEXANDRE - 
Secretário da Educação.

PORTARIA 090/2015 – EDUCAÇÃO - Cancelar gratificação de 
produtividade à docência aos professores e dá outras providências. O 
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no 
uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº 038 de 15 de 
dezembro de 1992, c/c o inciso “I”, do art. 6º da Lei Municipal nº 572 de 
10 de janeiro de 2005, CONSIDERANDO a prescrição normativa, da 
Lei nº 1022 de 30 de junho de 2010, c/c a Lei nº 1090 de 14 de setembro 
de 2011, CONSIDERANDO a regulamentação desta Lei, através do 
Decreto nº 1332 de 15 de setembro de 2011, RESOLVE: Art. 1o – 
Cancelar gratificação de produtividade à docência – código 131, dos 
professores do Sistema Municipal de Ensino, integrantes do Magistério e 
constantes na folha de pagamento do Ensino Fundamental da Secretaria 
da Educação, na forma delineada no anexo único desta Portaria. Art. 2o – 
Esta Portaria entre em vigor a partir desta data, com exclusão na folha de 
pagamento do mês de outubro/2015, revogadas as disposições em 
contrário. Sobral, 06 de outubro de 2015 JULIO CESAR DA COSTA 
ALEXANDRE - Secretário da Educação.
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PORTARIA 092/2015 – EDUCAÇÃO - O SECRETÁRIO DA 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso de suas 
atribuições legal que lhe confere a Lei nº 038 de 15 de dezembro de 1992, 
c/c o inciso “I”, do art. 6º da Lei Municipal nº 572 de 10 de fevereiro de 
2005, RESOLVE: Art. 1o – Conceder hora/extra aos servidores desta 
Secretaria, elencados no anexo único desta Portaria, referente ao mês 
outubro/2015. Art. 2o – Esta Portaria entra em vigor a partir desta data, 
revogadas as disposições em contrário. Sobral, 06 de outubro de 2015 
JULIO CESAR DA COSTA ALEXANDRE - Secretário da Educação.
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dezoito reais e oitenta e quatro centavos), correspondendo ao percentual 
aproximado de 58,4% (cinqüenta e oito virgula quatro por cento), dentro 
do máximo permitido por lei. MODALIDADE: Credenciamento nº 
002/2014. DATA: 30 de setembro de 2015. 

EXTRATO DE ADITIVO - SUPRESSÃO DE VALOR AO 
CONTRATO Nº 0232014-4– CONTRATANTE: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOBRAL, representada pela Secretária da Saúde, a 
Sra. Mônica Souza Lima. CONTRATADA: EMPRESA CDC – 
CENTRO DE DIAGNOSTICOS CLINICO LTDA-ME. OBJETO: O 
presente aditivo tem por objetivo suprimir os serviços inicialmente 
contratados para o Credenciamento de prestadores de serviços de 
exames especializados para atendimento a população do município de 
Sobral, no valor de R$ 961.613,76 (Novecentos e sessenta e um mil 
seiscentos e treze reais e setenta e seis centavos), correspondendo ao 
percentual aproximado de 78,8% (setenta e oito virgula oito por cento), 
dentro do máximo permitido por lei. MODALIDADE: Credenciamento 
nº 002/2014. DATA: 30 de setembro de 2015. 

PROCESSO Nº.: 06898/15 e 07544/15 - EXTRATO DE 
APLICAÇÃO DE PENALIDADE - Considerando o conteúdo dos 
autos do processo nº 06898/15 e 07544/15; considerando que a 
HOSPITRADE DO BRASIL EIRELLI EPP foi a vencedora do Pregão 
Presencial 13/2014, por não ter cumprido com vossas obrigações, 
considerando as cláusulas básicas do contrato celebrado, bem como o 
artigo77, 78, tipificado nos Incisos II e III, o artigo 58, tipificado nos 
Incisos I e II, da Lei 8.666/93 e demais normatividades que dão à esta 
Municipalidade poder de plena gestão da avença, vem a Procuradoria 
Geral do Município de Sobral e a Secretaria de Saúde aplicar penalidade 
de multa de 10% sobre do contrato e suspensão de licitar e contratar 
administração pública municipal por 06(seis) meses. MÔNICA SOUZA 
LIMA - Secretária de Saúde do Município de Sobral - BRENO JESSEN 
BEZERRA - Procurador Assistente do Município de Sobral. 

EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL: Por este Ato 
Administrativo, a SECRETARIA DE SAÚDE E AÇÃO SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE SOBRAL, por conduto da PROCURADORIA 
GERAL DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, CNPJ/MF n° 
07.589.634/0001-37, sita à Rua Viriato Medeiros, nº. 1250, Centro, 
Sobral/CE, representado pela Secretária de Saúde e Ação Social, Sra. 
Mônica Souza Lima, considerando aos vícios e irregularidades graves e 
insanáveis constatadas na execução do Contrato celebrado com a 
MULTEMPREX COMÉRCIO E SERVIÇOS AUDIOVISUAIS E 
INFORMÁTICA LTDA decorrente do Pregão Presencial nº. 020/2012, 
considerando o conteúdo dos artigos 77 e 78, incisos I a IV da lei 
8.666/93, conforme o conteúdo dos autos do Processo n° 05222/2012, 
decorrente de conduta injustificável e lesiva que enseja rescisão 
unilateral do contrato motivado pela inexecução parcial do objeto 
adjudicado, com as conseqüências previstas em lei e regulamentadas 
pelo edital e pelo contrato, RESOLVE: Art. 1°. Rescindir 
unilateralmente o Contrato celebrado com a Empresa MULTEMPREX 
COMÉRCIO E SERVIÇOS AUDIOVISUAIS E INFORMÁTICA 
LTDA, que tem por objeto o fornecimento de alimentos à Secretaria de 
Saúde como especifica o termo referência do edital do Pregão Presencial 
nº. 020/2011. Art. 2°. No tocante às sanções a serem aplicadas em virtude 
da rescisão contratual, sem prejuízo da apuração das perdas e danos a 
serem feitas em momento posterior, será concedido prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar do recebimento da notificação acerca da aplicação de 
penalidades, para que, querendo, manifeste-se acerca das mesmas, nos 
moldes estabelecidos no art. 78, parágrafo único, da Lei n° 8666/93. 
SOBRAL, 14 de AGOSTO DE 2012. MÔNICA SOUZA LIMA - 
SECRETÁRIA DE SAÚDE E AÇÃO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
SOBRAL. 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 005/2015 - PROCESSO N° 
0732815 - A Secretaria da Saúde do Município de Sobral, Estado do 
Ceará, através da Comissão Permanente de Licitação, instituída através 
da Portaria nº 006/2013 - PGM, torna público que se encontra aberto 
Processo Administrativo para CREDENCIAMENTO DE 
PRESTADORES DE SERVIÇOS DE EXAMES ESPECIALIZADOS 
relacionados no anexo I deste edital, conforme solicitação da Secretaria 
Municipal de Saúde. O Credenciamento é regido pela Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, pelo Decreto nº 
1618, de 29 de julho de 2014 e demais normas regulamentares aplicáveis 
à espécie. O Credenciamento deverá obedecer às especificações deste 

ATO Nº 13.974/2015-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 66, Inciso II da Lei 
Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal Nº 1196 de 07 de fevereiro 
de 2013, RESOLVE: Exonerar o Sr. DENYS MACEDO SOUZA PAIVA 
– Matrícula Nº 17864, do Cargo de Provimento em Comissão de 
Assistente Municipal de Saúde I, lotado na Secretaria da Saúde deste 
Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 01 de outubro de 2015. JOSÉ 
CLODOVEU DE ARRUDA COELHO NETO - Prefeito Municipal - 
MÔNICA SOUZA LIMA - Secretária da Saúde. 

PORTARIA Nº465/2015-SEGES - A SECRETÁRIA DA SAÚDE, no 
uso de suas atribuições legais, conforme delegação de competência 
conferida pela alínea “d” do Art. 1º da Lei Municipal Nº 091 de 16 de 
janeiro de 1997, c/c a Lei Municipal Nº 1196 de 07 de fevereiro de 2013, 
tendo em vista o que consta no processo nº. 0689614 da Procuradoria 
Geral do Município. RESOLVE: Conceder, nos termos do Art. 104, da 
Lei Municipal nº. 038 de 15 de dezembro de 1992, o (a) servidor (a) 
ANGÉLICA SILVA DE LUNA FREIRE, ocupante do cargo de Médica, 
Matrícula Nº 0015, lotada na Secretaria da Saúde deste Município, 03 
(três) meses da LICENÇA PRÊMIO, referente ao período aquisitivo de 
01 de agosto de 2006 à 01 de agosto de 2011, a que faz jús, à ser gozada no 
período de 20 de novembro de 2015 à 20 de dezembro de 2015. Publique-
se, Registre-se e Cumpra-se. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 14 de outubro de 2015. 
MÔNICA SOUZA LIMA - Secretária da Saúde. 

EXTRATO DE ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 1852014 
– CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, 
representada pela Secretária da Saúde, a Sra. Mônica Souza Lima. 
CONTRATADA: EMPRESA CECY'S COMÉRCIO DE ALIMENTOS 
LTDA-ME. OBJETO: Prorrogar o prazo de vigência para a Contratação 
de Empresa Especializada no fornecimento de LANCHES E 
REFEIÇÕES, destinados a Secretaria da Saúde do Município de Sobral. 
PRAZO DE EXECUÇAO: 03 (três) meses. MODALIDADE: Pregão 
Presencial nº 185/2014. DATA: 16 de outubro de 2015. EXTRATO DE 
ADITIVO - SUPRESSÃO DE VALOR AO CONTRATO Nº 0232014-
1– CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, 
representada pela Secretária da Saúde, a Sra. Mônica Souza Lima. 
CONTRATADA: EMPRESA LABORATORIO CLINICO DE 
SOBRAL. OBJETO: O presente aditivo tem por objetivo suprimir os 
serviços inicialmente contratados para o Credenciamento de prestadores 
de serviços de exames especializados para atendimento a população do 
município de Sobral, no valor de R$ 745.966,56 (Setecentos e quarenta e 
cinco mil novecentos e sessenta e seis reais e cinqüenta e seis centavos), 
correspondendo ao percentual aproximado de 61,1% (sessenta e um 
virgula um por cento), dentro do máximo permitido por lei. 
MODALIDADE: Credenciamento nº 002/2014. DATA: 01 de outubro 
de 2015. 

EXTRATO DE ADITIVO - SUPRESSÃO DE VALOR AO 
CONTRATO Nº 0232014-2– CONTRATANTE: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOBRAL, representada pela Secretária da Saúde, a 
Sra. Mônica Souza Lima. CONTRATADA: EMPRESA CENTRO DE 
DIAGNOSTICO DR. CUSTODIO AZEVEDO LTDA. OBJETO: O 
presente aditivo tem por objetivo suprimir os serviços inicialmente 
contratados para o Credenciamento de prestadores de serviços de 
exames especializados para atendimento a população do município de 
Sobral, no valor de R$ 626.387,52 (Seiscentos e vinte e seis mil trezentos 
e oitenta e sete reais e cinqüenta e dois centavos), correspondendo ao 
percentual aproximado de 51,32% (cinquenta e um virgula trinta e dois 
por cento), dentro do máximo permitido por lei. MODALIDADE: 
Credenciamento nº 002/2014. DATA: 01 de outubro de 2015. 

EXTRATO DE ADITIVO - SUPRESSÃO DE VALOR AO 
CONTRATO Nº 0232014-3– CONTRATANTE: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOBRAL, representada pela Secretária da Saúde, a 
Sra.  Mônica Souza Lima.  CONTRATADA: EMPRESA 
LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS LTDA. OBJETO: O 
presente aditivo tem por objetivo suprimir os serviços inicialmente 
contratados para o Credenciamento de prestadores de serviços de 
exames especializados para atendimento a população do município de 
Sobral, no valor de R$ 712.218,84 (setecentos e doze mil duzentos e 
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de funcionários por função e demais informações pertinentes, para 
avaliação do Departamento de Avaliação e Auditoria da SESA. 3.5. 
DECLARAÇÕES E AUTORIZAÇÃO a) Declaração do interessado, 
elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de 
que assegura a inexistência de impedimento legal para contratar com a 
Administração (Conforme modelo Anexo II). b) Declaração do 
interessado, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, de que recebeu todas as cópias do Edital de 
Credenciamento, bem como todas as informações necessárias e que 
possibilitam a entrega da documentação (Conforme modelo Anexo III). 
c) Declaração do interessado, elaborada em papel timbrado e subscrita 
por seu representante legal, de que se encontra em situação regular 
perante o Ministério do Trabalho (Conforme modelo Anexo IV). d) Se 
for o caso, declaração do interessado, elaborada em papel timbrado e 
subscrita por seu representante legal, de que autoriza o seu funcionário, a 
participar ativamente do Processo de Credenciamento, dando a ele 
plenos poderes para representar a empresa em todo o processo e vigência 
do contrato (Conforme modelo Anexo V). e) Requerimento do 
interessado, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, requerendo a análise da documentação, solicitando 
deferimento para posterior assinatura de contrato (Conforme modelo 
Anexo VI). 3.6. DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DE CONTA 
BANCÁRIA a) A fim de atualização de cadastro, a interessada deverá 
anexar seus dados bancários: número de agência, conta e nome do banco 
a ser creditado o pagamento pelos serviços realizados. Esta informação 
deverá ser parte integrante da documentação da empresa e, portanto estar 
datada e assinada pelo representante legal. 3.7. DOCUMENTAÇÃO 
PARA CREDENCIAMENTO DE FILIAIS: a) Cópia das alterações 
contratuais onde conste a abertura de cada filial; b) Certidão Negativa de 
Débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) de 
cada filial; c) Licença Sanitária de cada filial interessada no 
credenciamento, expedida pela Vigilância Sanitária do Município (do 
domicílio ou sede), renovada anualmente, dentro do seu prazo de 
validade. Nos locais onde não seja emitido o documento acima, as 
empresas deverão apresentar cópia do deferimento publicado em Diário 
Oficial; d) Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde (CNES) de cada filial; e) Certificado de Inscrição de Empresa 
(CIE) junto ao Conselho Federal de Medicina, dentro do prazo de 
validade, de cada filial; f) Título de especialista do responsável técnico 
da empresa junto ao Conselho Regional de Medicina (se for o caso). g) 
No caso de prestador de serviços de análises clínicas deverá ser 
apresentado certificado de regularidade junto ao Conselho Regional de 
Farmácia ou junto ao Conselho Regional de Biomedicina da pessoa 
jurídica e do responsável técnico (se for o caso). h) Prova de inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ) de cada filial a ser credenciada. 4. DA PROPOSTA 4.1. A 
empresa interessada no Credenciamento deverá apresentar, juntamente 
com a documentação a que se refere o item 03: 4.1.1. Proposta contendo 
os lotes e itens que pretende executar, de acordo com o Anexo I do 
presente Edital, devendo ser elaborada em papel timbrado da empresa e 
redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de 
uso corrente. Com suas páginas numeradas sequencialmente, sem 
rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ainda datada e assinada pelo 
representante legal da empresa ou pelo procurador, juntando- se a 
procuração. 4.1.2. Não está obrigada a interessada a apresentar proposta 
para todos os itens. 4.2. O quantitativo anual contido no Anexo I deste 
edital é estimado, sendo concretizada a realização conforme a 
necessidade da Secretaria Municipal de Saúde; 4.3. Os valores referentes 
aos procedimentos a serem Credenciados são parte integrante do Anexo I 
deste edital, os quais permanecerão fixos e irreajustáveis durante a 
vigência do Credenciamento. 4.4. Na proposta deverá ser indicada a 
capacidade instalada e disponível. 5. DISPOSIÇÕES GERAIS DA 
DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 5.1. A documentação exigida nos 
subitens 3.2. letras “a”, “b”, “c”, “d” e “e” poderão ser emitidas pelo 
próprio órgão responsável ou via Internet; 5.2. As certidões apresentadas 
pelas empresas obtidas via Internet terão suas autenticidades 
confirmadas junto aos Órgãos competentes pela Comissão Permanente 
de Licitação; 5.3. Na hipótese de não constar prazo de validade nas 
certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as 
expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data em que 
forem protocolizadas no setor Jurídico da Secretaria da Saúde de Sobral; 
5.4. Os documentos exigidos neste edital deverão ser apresentados em 
original ou cópia devidamente autenticada por Tabelião ou por membro 
do Setor Jurídico da Secretaria da Saúde de Sobral, mediante a 
apresentação dos originais; 5.5. Quando o requerimento de 

instrumento convocatório e anexos que dele fazem parte. A 
documentação contida nos itens 3 e 4 do presente edital, referente ao 
Credenciamento das empresas, deverá ser protocolizada no setor 
Jurídico da Secretaria da Saúde de Sobral, situado à Rua Viriato de 
Medeiros, 1205, Centro, Município de Sobral, no horário das 08h às 12h 
e das 14h às 18h de segunda a sexta-feira, tendo como destinatária a 
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Saúde. 
Os documentos, após análise, serão juntados ao Processo de 
I n e x i g i b i l i d a d e  d e  L i c i t a ç ã o .  1 .  D O  O B J E TO  1 . 1 .  
CREDENCIAMENTO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS DE 
EXAMES ESPECIALIZADOS contidos no Anexo I do presente edital, 
a serem ofertados aos usuários da rede municipal de saúde do Município 
de Sobral/CE; 1.2. O credenciamento ficará aberto pelo prazo de 12 
(doze) meses contados a partir da data de publicação do presente Edital. 
2. DA PARTICIPAÇÃO 2.1. Poderão participar do sistema todos os 
interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação 
que atendam aos requisitos do edital, cujo objetivo social seja compatível 
com o objeto do credenciamento. 2.2. O Processo Administrativo de 
Credenciamento estará constantemente aberto até a data em que expirará 
sua vigência citada no item 1 deste edital. 2.3. Será garantido aos 
licitantes enquadrados como Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte e as Cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34 da Lei n° 
11.488/2007, tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 
123/2006, em seu Capítulo V – DO ACESSO AOS MERCADOS / Das 
Aquisições Públicas. 2.4. A participação implica na aceitação integral 
dos termos deste Edital. 2.5. É vedada a participação de Credenciado: 
2.5.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição. 
2.5.2. Que tenha em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos 
com procuração. 2.5.3. Que esteja sob processo de falência, concordata, 
recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, 
incorporação e liquidação. 2.5.4. Impedida de licitar e contratar com a 
Administração Pública. 2.5.5. Suspensa temporariamente de participar 
de licitação e impedida de contratar com a Administração. 2.5.6. 
Declarada inidônea pela Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes desta condição. 2.5.7. Estrangeira não 
autorizada a comercializar no país. 3. DA DOCUMENTAÇÃO PARA 
CREDENCIAMENTO 3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA a) No caso de 
empresário individual: Cédula de Identidade e Inscrição Comercial em 
vigor devidamente registrada na Junta Comercial; b) No caso de 
sociedade mercantil: Contrato Social e última alteração devidamente 
registrada na Junta Comercial; c) No caso de sociedade por ações: Ato 
Constitutivo, Estatuto em vigor e Ata de assembleia de eleição da atual 
diretoria devidamente registrados no órgão competente; d) No caso de 
sociedade civil: Ato Constitutivo, Estatuto em vigor e prova de eleição da 
diretoria em exercício; e) Certidão Simplificada da Junta Comercial, no 
caso de empresário individual ou sociedade comercial ou do Cartório de 
Títulos e Documentos no caso de sociedade civil (“Breve Relato”); 3.2. 
REGULARIDADE FISCAL a) Certidão Negativa de Débito para com o 
Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS; b) Certidão Negativa de 
Débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS: c) 
Certidão Negativa de Débito com as Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do licitante; d) Prova de inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); e) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de 
Débitos Trabalhistas, dentro de seu prazo de validade. 3.3. 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA a) Certidão negativa 
de falência, concordata ou recuperação de crédito expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 3.4. QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA a) Documentos de RG e CPF do Responsável Técnico; b) 
Licença Sanitária da empresa interessada no credenciamento, expedida 
pela Vigilância Sanitária do Município (do domicílio ou sede), renovada 
anualmente, dentro do seu prazo de validade. Nos locais onde não seja 
emitido o documento acima, as empresas deverão apresentar cópia do 
deferimento publicado em Diário Oficial; c) Certificado de Inscrição de 
Empresa (CIE) junto ao Conselho Federal de Medicina, dentro do prazo 
de validade; d) Título de especialista do responsável técnico da empresa 
junto ao Conselho Regional de Medicina (se for o caso); e) No caso de 
prestador de serviços de análises clínicas deverá ser apresentado 
certificado de regularidade junto ao Conselho Regional de Farmácia ou 
junto ao Conselho Regional de Biomedicina da pessoa jurídica e do 
responsável técnico (se for o caso); f) Inscrição no Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (CNES); g) Descrição técnica da capacidade 
instalada do estabelecimento, contendo média diária de atendimentos 
por especialidade, relação de equipamentos, espaço físico disponível 
(incluindo acessibilidade e adaptação para deficientes físicos), número 
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devidamente auditada pela Secretaria Municipal de Saúde. 8.7. As notas 
fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
Credenciada e seu pagamento ocorrerá em até 15 (quinze) dias corridos 
após a data de sua reapresentação na Secretaria Municipal de Saúde; 8.8. O 
pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente em nome da 
Contratada; 8.9. O Município poderá reter o valor referente ao IR e ISS, na 
forma da Lei. 8.10. O CONTRATANTE, na forma prevista em Lei, fará a 
retenção de 11% (onze por cento) sobre o valor total da nota fiscal para o 
INSS. 9. DAS SANÇÕES 9.1. O descumprimento total ou parcial, de 
quaisquer das obrigações estabelecidas no presente edital e no 
CONTRATO de credenciamento, sujeitará a CONTRATADA às sanções 
previstas na Lei nº 8.666/93 e às seguintes que poderão ser aplicadas 
discricionariamente pela Administração, garantida a prévia e ampla defesa 
em Processo Administrativo, na forma do § 2°, do art. 87, da Lei 8.666/93: 
a) Multa de 5% (cinco por cento) sobre a média dos valores mensais 
recebidos pela contratada desde o início da vigência do contrato no caso da 
contratada dar causa à rescisão do mesmo; b) Caso a CONTRATADA não 
cumpra os prazos estabelecidos nos itens 7.6 ou 7.8 do presente Edital, será 
aplicada multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor unitário do 
respectivo exame, por dia de atraso, até o limite máximo de 10 (dez) dias 
corridos, quando dar-se-á por rescindido o CONTRATO. c) Caso a 
CONTRATADA não cumpra as condições estabelecidas no presente Edital 
ou no CONTRATO, poderá ser: I) Suspensa de licitar e impedida de 
contratar temporariamente com a Prefeitura do Município de Sobral, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos; II) Declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, na forma do Art. 87, inciso IV, da Lei nº 
8.666/93. d) Na hipótese do CONTRATANTE iniciar procedimento 
judicial relativo à conclusão do CONTRATO, ficará a CONTRATADA 
sujeita, além das multas previstas, também ao pagamento das custas e 
Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa. 
e) As multas previstas nesta Cláusula não têm caráter compensatório e o seu 
pagamento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e 
danos decorrentes das infrações cometidas. 10. OBRIGAÇÕES DA 
CREDENCIADA 10.1. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a 
prestação dos serviços de que trata o presente edital; 10.2. Assumir inteira 
responsabilidade pela prestação dos serviços, que deverão ser realizados 
com a observância de todas as normas técnicas e normativas legais 
aplicáveis; 10.3. Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-
de-obra especializada, atendida todas as exigências legais pertinentes, tais 
como trabalhistas, sociais, tributárias, previdenciárias, fundiárias, normas 
técnicas e demais, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não 
mencionada; 10.4. Exigir e somente prestar os serviços mediante a 
apresentação de documento de identidade do paciente e da Guia de 
Encaminhamento com carimbo e assinatura de servidor competente da 
Secretaria Municipal de Saúde autorizando a realização do procedimento; 
10.5. Responsabilizar-se única e exclusivamente pelo pagamento de todos 
os encargos e demais despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais 
como emolumentos prescritos e que digam respeito ao serviço; impostos; 
taxas; contribuições fiscais; previdenciárias; trabalhistas; fundiárias; 
enfim, por todas as que houver, por mais especiais que sejam e mesmo que 
não expressas no presente edital; 10.6. Notificar à Administração Pública, 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, caso tenha interesse em se 
descredenciar, sob pena de incidência de sanções administrativas previstas 
neste instrumento, independente das sanções civis na forma da Lei; 10.7. 
Fornecer, quando solicitado, elementos necessários à avaliação dos 
serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativos de custos; 10.8. A 
credenciada será remunerada exclusivamente através dos valores 
estabelecidos no Anexo I, sendo vedada a cobrança de quaisquer 
sobretaxas; a retenção e/ou exigência de apresentação de qualquer 
documento(s) adicional (ais); aposição de assinatura em guia e/ou 
documento em branco ou de garantia de quaisquer espécies; cobrança de 
depósito e/ou caução de qualquer natureza, além de solicitação de 
fornecimento de quaisquer insumos necessários à realização dos exames ao 
paciente. 10.9. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no presente edital. 11. 
CONDIÇÕES GERAIS 11.1 A Secretaria da Saúde terá direito a vistoriar 
as instalações, aparelhos e locais de prestação dos serviços das 
credenciadas; 11.2. Sem prejuízo das sanções estabelecidas neste edital e 
no Contrato, a Secretaria da Saúde a qualquer tempo poderá rescindir o 
contrato por decisão fundamentada, quando da ocorrência de fato 
superveniente ou circunstância desabonadora da credenciada. 12. 
INFORMAÇÕES 12.1. Informações a respeito do presente edital poderão 
ser sanadas através do setor Jurídico da Secretaria da Saúde de Sobral, 
situado à Rua Viriato de Medeiros, 1205, Centro, Município de Sobral, 
CEP: 62.011-060, ou pelo telefone (88) 3611.3366. 12.2. O Edital está 
disponível gratuitamente no sítio www.sobral.ce.gov.br “ACESSE” 
“IMPRESSO OFICIAL”. Sobral-CE, __de __ de 2015. CIENTE: Mônica 
Souza Lima - Secretária da Saúde. 

credenciamento for realizado por procurador, deverá ser apresentada 
procuração por instrumento público ou particular com firma reconhecida, 
da qual constem amplos poderes para praticar atos ou procuração específica 
para o Processo de Credenciamento; 5.6. À Comissão Permanente de 
Licitação é facultado solicitar, a qualquer tempo, esclarecimentos acerca 
dos documentos apresentados, bem como promover diligências ou solicitar 
pareceres técnicos destinados a esclarecer a instrução e julgamento do 
requerimento. 6. DO JULGAMENTO 6.1. Na hipótese de ser constatada a 
falta de documentação necessária para o Credenciamento ou existir 
documentação com prazo de validade vencida, a Comissão Permanente de 
Licitação solicitará o envio de novo documento, escoimado dos vícios 
anteriores, devendo a empresa interessada atender ao solicitado em até 08 
(oito) dias úteis, sendo que expirado este prazo a solicitação de 
Credenciamento será indeferida. 6.2. O resultado da análise da 
documentação apresentada para credenciamento será informado via ofício 
ou por e-mail à interessada em no máximo 05 (cinco) dias úteis, a qual 
poderá apresentar recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data 
de recebimento da referida comunicação, devendo protocolizar a petição 
no protocolo geral da Prefeitura Municipal. 6.3. O recurso deverá ser 
dirigido à Comissão Permanente de Licitação que o encaminhará, depois de 
ouvida a Procuradoria Geral do Município, para decisão do Prefeito 
Municipal. 6.4. A indicação de exame aos credenciados será de acordo com 
a proporção da capacidade instalada e disponibilizada, de forma sempre 
alternada. 7. DOS PRAZOS, DA CONTRATAÇÃO, DAS CONDIÇÕES E 
DA EXECUÇÃO DO OBJETO DO CREDENCIAMENTO. 7.1. Deferido 
o pedido de credenciamento, a Credenciada será convocada para firmar o 
contrato de Inexigibilidade para a prestação de serviços no prazo de 03 
(três) dias úteis contados da data da convocação. A minuta do contrato 
consta do Anexo VII que faz parte integrante deste edital, e terá validade de 
12(doze) meses podendo ser renovado por igual período de acordo com 
interesse das partes pelo prazo previsto em Lei para serviços continuados. 
7.2. Depois de realizada a assinatura do Contrato, o processo publicado de 
extrato no Diário Oficial; 7.3. A prestação dos serviços somente poderá se 
dar mediante a apresentação da Guia de Encaminhamento com carimbo e 
assinatura de servidor competente da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Sobral; 7.4. Autorizado o procedimento, CABERÁ AO 
SOLICITANTE (PACIENTE) A ESCOLHA DA CREDENCIADA QUE 
REALIZARÁ O SERVIÇO, selecionando aquela que for mais apropriada 
no universo de credenciados. 7.5. A Credenciada deverá realizar o serviço 
no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, contados da data da solicitação do 
agendamento; 7.6. O atendimento deverá ser realizado de 2ª a 6ª feira, 
exceto feriados; 7.7. Os exames deverão ser realizados preferencialmente 
no município de Sobral, em local de fácil acesso aos pacientes; 7.8. Os 
resultados dos exames deverão ser entregues diretamente ao usuário em no 
máximo 20 (vinte) dias úteis contados da data de realização dos mesmos; 
7.9. A administração pública reserva-se no direito de, a qualquer tempo, 
paralisar ou suspender a execução dos serviços, mediante pagamento único 
e exclusivo daqueles já executados e devidamente atestados pelo 
departamento competente; 8. DO ORÇAMENTO E PAGAMENTO 8.1. 
As despesas decorrentes deste Processo de Credenciamento correrão por 
conta de dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Saúde e 
Ministério da Saúde (SUS), conforme previsão orçamentária no Plano 
Plurianual 2014-2017, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 
Anual. ÓRGÃO - Fundo Municipal de Saúde – FMS – DOTAÇÃO - 
0701.10302.0102.2010-33903900 – FONTE - 0207 (SUS). 8.2. Os valores 
unitários serão baseados na tabela SUS 8.3. Considerando as quantidades 
estimadas no Anexo I do presente edital, o valor previsto para atender as 
despesas referentes ao credenciamento dos exames especializados é de R$ 
223.382,04 (Duzentos e vinte e três mil, trezentos e oitenta e dois reais e 
quatro centavos) para o período de 12 (doze) meses; 8.4. Serão emitidos 
empenhos quando solicitados através de ofício/relatório do Serviço de 
Controle, Avaliação e Auditoria os quais serão encaminhados ao 
Departamento de Gestão Financeira da Secretaria Municipal de Saúde. 
Esta solicitação de empenho deverá conter o valor a ser empenhado e o 
credor, baseado no período em que estejam agendados os procedimentos, 
respeitando sempre o artigo 60 da Lei 4.320/64. No caso do DSO/SMGP, os 
empenhos serão emitidos de acordo com a necessidade do PCMSO/2013. 
8.5. Até o 5º dia útil de cada mês, deverá ser apresentada Nota Fiscal/Fatura 
ao Serviço de Controle Avaliação e Auditoria da Secretaria Municipal de 
Saúde, juntando a ela as Certidões Negativas de Débitos (CND) junto ao 
Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – FGTS e da Certidão Negativa ou Positiva com efeito de 
Negativa de Débitos Trabalhistas, dentro de seu prazo de validade. Ainda 
deverão ser anexadas as Guias de Encaminhamento devidamente 
autorizadas referentes aos procedimentos realizados no período para que 
seja auditada, sendo encaminhada posteriormente à Secretaria Municipal 
de Saúde para pagamento. 8.6. O pagamento será efetuado em até 30 
(trinta) dias corridos, contados da apresentação da Nota Fiscal, 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 1.1. O presente 
contrato tem como fundamento o Edital de Credenciamento n°__/ 2015 e 
seus anexos, os preceitos do direito público, com base no art. 25 “caput” 
da Lei nº 8.666/93, no Decreto Municipal nº 1618/2014, e, ainda, outras 
leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. CLÁUSULA 
SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA 2.1. O 
cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Edital de 
Credenciamento n°__/ 2015 e seus anexos, e à proposta da 
CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, 
independente de sua transcrição. CLÁUSULA TERCEIRA – DO 
OBJETO 3.1. Constitui objeto deste contrato o CREDENCIAMENTO 
D E  P R E S TA D O R E S  D E  S E RV I Ç O S  D E  E X A M E S  
ESPECIALIZADOS, conforme discriminação abaixo e constante do 
Anexo I e de acordo com os termos do Edital de Credenciamento n° 
__/2015, os quais fazem parte integrante deste contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO 4.1. O 
fornecimento do serviço dar-se-á sob a forma parcelada, nos termos 
estabelecidos na Cláusula Décima do presente instrumento. 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO 
PREÇO 5.1. O valor contratual é estimado em R$ __ (__), operado de 
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Credenciamento nº __/2015). 10.2. Os prazos e obrigações previstos 
neste CONTRATO vigorarão independentemente de aviso extrajudicial, 
bem como de interpelação ou notificação judicial. CLÁUSULA 
DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 11.1.  O 
descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações 
estabelecidas no presente CONTRATO bem como as constantes do 
Edital de Credenciamento n° __/2015, sujeitará a CONTRATADA às 
sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e às seguintes que poderão ser 
aplicadas discricionariamente pelo CONTRATANTE, garantida prévia e 
ampla defesa em Processo Administrativo, na forma do § 2°, do art. 87, 
da Lei 8.666/93: a) multa de 5% sobre a média dos valores mensais 
recebidos pela CONTRATADA desde o início da vigência do presente 
CONTRATO no caso da CONTRATADA dar causa a rescisão do 
mesmo; b) multa em valor equivalente a 10% (dez por cento) do preço 
unitário do respectivo exame no caso de descumprimento dos prazos 
estabelecidos nos §§ 4° e 5° da Cláusula Segunda do presente 
CONTRATO, por dia de atraso, até o limite de 10 (dez) dias corridos, 
quando dar-se-á por rescindido o CONTRATO. c) Caso a 
CONTRATADA não cumpra as condições estabelecidas no presente 
CONTRATO ou no Edital de Credenciamento n° __/2015, poderá ser: 
c.1- suspensa de licitar e impedida de contratar temporariamente com o 
Município de Sobral, pelo prazo de até 02 (dois) anos; c.2- declarada 
inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma 
do art. 87, inciso IV da Lei 8.666/93. d) As sanções acima estabelecidas 
poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, após facultado o 
exercício de defesa prévia em processo administrativo, na forma do § 2°, 
do art. 87, da Lei 8.666/93. e) Na hipótese do CONTRATANTE iniciar 
procedimento judicial relativo à conclusão do CONTRATO, ficará a 
CONTRATADA sujeita, além das multas previstas, também ao 
pagamento das custas e Honorários Advocatícios de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor da causa. f) As multas previstas nesta Cláusula não 
têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. c) O CONTRATANTE reserva-se o direito de, a 
qualquer tempo, paralisar ou suspender a execução do CONTRATO, se 
for constatada pela fiscalização falhas na execução do fornecimento e 
que requeiram repetição dos mesmos. CLÁUSULA DÉCIMA 
SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO E DA RENOVAÇÃO 12.1 Os 
prazos de execução e vigência do CONTRATO terá validade de 12(doze) 
meses podendo ser renovado por igual período de acordo com interesse 
das partes pelo prazo previsto em Lei para serviços continuados. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 13.1. A rescisão 
do presente CONTRATO se dará: a) AMIGAVELMENTE, por acordo 
entre as partes contratantes, desde que verificada a conveniência para o 
CONTRATANTE. b) UNILATERALMENTE a qualquer tempo por 
decisão fundamentada, pelo CONTRATANTE, diante do não 
cumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações assumidas 
por esta no presente CONTRATO, e/ou pela verificação das hipóteses 
previstas nos incisos do Art. 78, da Lei nº 8.666/93 ou diante da 
ocorrência de fato superveniente ou circunstância desabonadora da 
CONTRATADA, sem prejuízo das sanções estabelecidas no presente 
CONTRATO. c) JUDICIALMENTE, nos termos da legislação 
processual em vigor. Parágrafo Único - Não caberá qualquer direito 
indenizatório à Rescisão Amigável. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 14.1 A CONTRATADA fica 
obrigada a: 14.1.1 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a 
prestação dos serviços de que trata o edital de credenciamento __/2015. 
14.1.2 Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, que 
deverão ser realizados com a observância de todas as normas técnicas e 
normativos legais aplicáveis. 14.1.3 Fornecer e utilizar toda a 
competente e indispensável mão-de-obra especializada, atendidas todas 
as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, sociais, 
tributárias, previdenciárias, fundiárias, normas técnicas e demais, por 
mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas. 14.1.4. 
Exigir do usuário e somente prestar os serviços mediante a apresentação 
de documento de identidade do paciente e da Guia de Encaminhamento 
com carimbo e assinatura de servidor competente da Secretaria 
Municipal de Saúde autorizando a realização do procedimento; 14.1.5. 
Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os 
encargos e demais despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais 
como emolumentos prescritos e que digam respeito ao serviço, 
impostos; taxas; contribuições fiscais; previdenciárias; trabalhistas; 
fundiárias; enfim, por todas as que houver, por mais especiais que sejam 
e mesmo que não expressas no presente edital; 14.1.6. Notificar à 
Administração Pública, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 

acordo com a capacidade instalada, combinado com a livre escolha do 
usuário e guia de encaminhamento ao credenciado mais apropriado para 
o serviço, de modo que não havendo o serviço não haverá pagamento. 
5.2. Os preços são firmes e irreajustáveis. CLÁUSULA SEXTA – DO 
PAGAMENTO 6.1. A CONTRATADA apresentará até o 5° (quinto) dia 
útil de cada mês a Nota Fiscal/Fatura ao Controle Avaliação e Auditoria 
da Secretaria Municipal de Saúde, sendo indispensável vir em anexo ao 
documento fiscal as Guias de Recolhimento do INSS e FGTS referentes 
ao período, a Certidão Negativa de Débitos do INSS, o Certificado de 
Regularidade do FGTS, dentro de seus respectivos prazos de validade, 
bem como as guias de encaminhamento devidamente autorizadas 
referentes aos procedimentos realizados no período para que sejam 
auditadas. 6.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias 
corridos contados da apresentação da Nota Fiscal devidamente auditada 
pela Secretaria Municipal de Saúde. 6.3. As Notas Fiscais/Faturas que 
apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu 
pagamento ocorrerá em até 15 (quinze) dias corridos contados da data de 
sua reapresentação na Secretaria Municipal de Saúde; 6.4. Não será 
efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento 
das condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento. 
6.5. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou 
se o mesmo não estiver de acordo com as especificações deste 
instrumento. 6.6. O CONTRATANTE, na forma prevista em Lei, fará a 
retenção de 11% (onze por cento) sobre o valor total da nota fiscal para o 
INSS. 6.7. O CONTRATANTE efetuará as retenções tributárias 
estabelecidas em Lei. 6.8. Os empenhos serão emitidos mediante 
solicitação através de ofício/relatório pelo Controle, Avaliação e 
Auditoria, o qual será encaminhado ao Departamento de Gestão 
Financeira da Secretaria Municipal de Saúde, contendo o valor a ser 
empenhado, a dotação orçamentária o credor baseado no período em que 
estejam agendados os procedimentos, respeitando-se o disposto no art. 
60 da Lei 4.320/64. 6.9. As despesas decorrentes deste Processo de 
Credenciamento correrão por conta de dotações orçamentárias da 
Secretaria Municipal de Saúde e Ministério da Saúde (SUS), conforme 
previsão orçamentária no Plano Plurianual 2014-2017, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 7.1. As despesas decorrentes da 
contratação serão provenientes dos recursos: ÓRGÃO - Fundo 
Municipal de Saúde – FMS – DOTAÇÃO - 07.01.10.302.0102.2010-
33903900 – FONTE - 0207 (SUS). 7.2. Os valores unitários serão 
baseados na tabela SUS CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE 
EXECUÇÃO 8.1. A CONTRATADA, através do presente CONTRATO, 
obriga-se a prestar os serviços indicados na Cláusula Primeira, 
obedecendo às diretr izes previamente designadas pelo 
CONTRATANTE. 8.2. As quantidades constantes da Cláusula Primeira 
são estimadas, estando obrigada a CONTRATANTE a efetuar o 
pagamento conforme as quantidades efetivamente realizadas pela 
CONTRATADA de acordo com as demais regras do presente 
CONTRATO. 8.3. Os preços dos itens constantes na Cláusula Primeira 
são fixos e permanecerão irreajustáveis durante a vigência do presente 
CONTRATO. 8.4. Estará a CONTRATADA autorizada a prestar os 
serviços mediante a apresentação da GUIA DE ENCAMINHAMENTO 
devidamente carimbada e assinada por servidor competente da 
Secretaria Municipal de Saúde ou Secretaria Municipal Saúde do 
CONTRATANTE. 8.5. A CONTRATADA deverá realizar o serviço no 
prazo de até 15 (quinze) dias corridos, contados da data da solicitação do 
agendamento. 8.6. Os resultados dos exames deverão ser entregues pela 
CONTRATADA ao usuário em no máximo 20 (vinte) dias úteis contados 
da data de realização dos mesmos. 8.7. O atendimento ao usuário deverá 
ser realizado de segunda a sexta-feira, exceto feriados. CLÁUSULA 
NONA – DAS RESPONSABILIDADES 9.1. A CONTRATADA é 
responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e 
acompanhamento do CONTRATANTE. 9.2. São de responsabilidade da 
CONTRATADA todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do presente 
CONTRATO e a sua inadimplência não transfere ao CONTRATANTE a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
presente CONTRATO. 9.3. A CONTRATADA é obrigada a reparar, 
corrigir, refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em 
que se verificarem vícios, incorreções ou defeitos. CLÁUSULA 
DÉCIMA – DO PRAZO 10.1. O presente CONTRATO entra em vigor a 
partir da data de sua assinatura e o término de sua vigência se dará na data 
de .... de ... de ... (data de término da vigência do Edital de 
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horário das 08h às 12h e das 14h às 18h, de segunda a sexta-feira, tendo 
como destinatária a Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Saúde. Os documentos, após análise, serão juntados ao 
Processo de Inexigibilidade de Licitação. 1. DO OBJETO 1.1. 
CREDENCIAMENTO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS PARA A 
REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS CLÍNICOS NA ÁREA DE 
REABILITAÇÃO FISIOTERÁPICA contidos no Anexo I do presente 
edital, a serem ofertados aos usuários da rede municipal de saúde do 
município de Sobral/CE. 1.2. O credenciamento ficará aberto pelo prazo 
de 12 (doze) meses contados a partir da data de publicação do presente 
Edital. 2. DA PARTICIPAÇÃO 2.1. Poderão participar do sistema todos 
os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação 
que atendam aos requisitos do edital, cujo objetivo social seja compatível 
com o objeto do credenciamento. 2.2. O Processo Administrativo de 
Credenciamento estará constantemente aberto até a data em que expirará 
sua vigência citada no item 1 deste edital. 2.3. Será garantido aos 
licitantes enquadrados como Microempresas, Empresas de Pequeno 
Porte e as Cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34 da Lei n° 
11.488/2007, tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 
123/2006, em seu Capítulo V – DO ACESSO AOS MERCADOS / Das 
Aquisições Públicas. 2.4. A participação implica na aceitação integral 
dos termos deste Edital. 2.5. É vedada a participação de Credenciado: 
2.5.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição. 
2.5.2. Que tenha em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos 
com procuração. 2.5.3. Que esteja sob processo de falência, concordata, 
recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, 
incorporação e liquidação. 2.5.4. Impedida de licitar e contratar com a 
Administração Pública. 2.5.5. Suspensa temporariamente de participar 
de licitação e impedida de contratar com a Administração. 2.5.6. 
Declarada inidônea pela Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes desta condição. 2.5.7. Estrangeira não 
autorizada a comercializar no país. 3. DA DOCUMENTAÇÃO PARA 
CREDENCIAMENTO 3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA a) No caso de 
empresário individual: Cédula de Identidade e Inscrição Comercial em 
vigor devidamente registrada na Junta Comercial; b) No caso de 
sociedade mercantil: Contrato Social e última alteração devidamente 
registrada na Junta Comercial; c) No caso de sociedade por ações: Ato 
Constitutivo, Estatuto em vigor e Ata de assembleia de eleição da atual 
diretoria devidamente registrados no órgão competente; d) No caso de 
sociedade civil: Ato Constitutivo, Estatuto em vigor e prova de eleição da 
diretoria em exercício; e) Certidão Simplificada da Junta Comercial, no 
caso de empresário individual ou sociedade comercial ou do Cartório de 
Títulos e Documentos no caso de sociedade civil (“Breve Relato”); 3.2. 
REGULARIDADE FISCAL a) Certidão Negativa de Débito para com o 
Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS; b) Certidão Negativa de 
Débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS: c) 
Certidão Negativa de Débito com as Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do credenciado; d) Prova de inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); e) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de 
Débitos Trabalhistas, dentro de seu prazo de validade. 3.3. 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA a) Certidão negativa 
de falência, concordata ou recuperação de crédito expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 3.4. QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA 3.4.1. Os profissionais que prestarão os serviços através da 
pessoa jurídica credenciada deverão possuir diploma de ensino superior 
em fisioterapia, bem como possuírem registro no Conselho Regional de 
Fisioterapia. a) Documentos de RG e CPF do Responsável Técnico; b) 
Diploma do Curso Superior em Fisioterapia; c) Registro no Conselho 
Regional de Fisioterapia atualizado; d) Licença Sanitária da empresa 
interessada no credenciamento, expedida pela Vigilância Sanitária do 
Município (do domicílio ou sede), renovada anualmente, dentro do seu 
prazo de validade. Nos locais onde não seja emitido o documento acima, 
as empresas deverão apresentar cópia do deferimento publicado em 
Diário Oficial; e) Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde (CNES); f) Descrição técnica da capacidade instalada do 
estabelecimento, contendo média diária de atendimentos por 
procedimentos, relação de equipamentos, espaço físico disponível 
(incluindo acessibilidade e adaptação para deficientes físicos), número 
de funcionários por função e demais informações pertinentes, para 
avaliação do Departamento de Avaliação e Auditoria da SESA. 3.5. 
DECLARAÇÕES E AUTORIZAÇÃO a) Declaração do interessado, 
elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de 
que assegura a inexistência de impedimento legal para contratar com a 
Administração (Conforme modelo Anexo II). b) Declaração do 

caso tenha interesse em se descredenciar, sob pena de incidência de 
sanções administrativas previstas neste instrumento, independente das 
sanções civis na forma da Lei. 14.1.7. Fornecer, quando solicitado, 
elementos necessários à avaliação dos serviços, bem como dados 
estatísticos e demonstrativos de custos. 14.1.8 A CONTRATADA será 
remunerada exclusivamente através dos valores unitários estabelecidos 
no Anexo I do Edital, sendo vedada a cobrança de qualquer sobretaxa; a 
retenção e/ou exigência de apresentação de qualquer documento(s) 
adicional(ais); aposição de assinatura em guia e/ou documento em 
branco ou de garantia de qualquer espécie; cobrança de depósito e/ou 
caução de qualquer natureza, além de solicitação de fornecimento de 
quaisquer insumos necessários à realização dos exames ao paciente. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 15.1. 
A CONTRATANTE terá direito a vistoriar as instalações, aparelhos e 
locais de prestação dos serviços da CONTRATADA. 15.2. A 
CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e 
processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela 
CONTRATANTE. 15.3. A existência e atuação da fiscalização da 
CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução dos serviços 
e as suas consequências e implicações. 15.4. Verificada pela fiscalização 
do CONTRATANTE, o abandono da execução dos serviços ou o 
retardamento indevido, poderá o mesmo assumir o objeto do 
CONTRATO na situação em que se encontrar, constituindo os valores 
não pagos como créditos passíveis de cobrança por parte do 
CONTRATANTE perante a CONTRATADA, servindo o presente 
CONTRATO como Título Executivo, na forma do disposto no Art. 585, 
inciso II, do Código de Processo Civil. 15.5 Igualmente, se verificada na 
execução do objeto ora contratado, a superveniência de insolvência, 
concordata ou falência da CONTRATADA, serão considerados os 
valores não pagos como créditos privilegiados do CONTRATANTE, 
podendo o mesmo prosseguir no final da execução do CONTRATO. 15.6 
O CONTRATANTE reserva, ainda, o direito de paralisar ou suspender a 
qualquer tempo os serviços contratados, mediante o pagamento único e 
exclusivo daqueles já executados, considerando-se, para tanto, os preços 
unitários. 15.7 A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a 
execução do CONTRATO, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital e Credenciamento n° __/2015. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO NÃO EXERCÍCIO DE 
DIREITOS 16.1. O não exercício de direitos assegurados neste 
CONTRATO ou na Lei, não constituirá causa de novação ou renúncia 
dos mesmos, os quais poderão ser exercidos a qualquer tempo. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ABRAGÊNCIA 17.1. O presente 
CONTRATO obriga as partes, herdeiros e sucessores por todos os termos 
e cláusulas deste CONTRATO. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO 
FORO 18.1. Fica eleito o Foro do município de Sobral do Estado do 
Ceará para dirimir quaisquer questões relativas a interpretações, 
aplicações e execução deste CONTRATO, que não puderem ser 
resolvidas na esfera administrativa. E, por estarem de acordo, foi 
mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria 
Jurídica da CONTRATANTE, e do qual extraíram-se 3 (três) vias de 
igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas 
conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas 
testemunhas abaixo. Sobral, __, de __2015. __ CONTRATANTE __ 
CONTRATADO(A) TESTEMUNHAS: 1. ___ (nome da testemunha 1) 
CPF:____ 2. ____ (nome da testemunha 2) CPF:____ Visto: Assessoria 
Jurídica da CONTRATANTE. 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 006/2015 - PROCESSO N° 
0739515 - A Secretaria da Saúde do Município de Sobral, Estado do 
Ceará, através da Comissão Permanente de Licitação, instituída através 
da Portaria nº 006/2013 - PGM, torna público que se encontra aberto 
Processo Administrativo para CREDENCIAMENTO DE 
PRESTADORES DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS CLÍNICOS NA ÁREA DE REABILITAÇÃO 
FISIOTERÁPICA relacionados no anexo I deste edital, conforme 
solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. O Credenciamento é 
regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 
posteriores, pelo Decreto nº 1618, de 29 de julho de 2014 e demais 
normas regulamentares aplicáveis à espécie. O Credenciamento deverá 
obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos que 
dele fazem parte. A documentação contida nos itens 3 e 4 do presente 
edital, referente ao Credenciamento das empresas, deverá ser 
protocolizada no setor Jurídico da Secretaria da Saúde de Sobral, situado 
à Rua Viriato de Medeiros, 1205, Centro, Município de Sobral, no 
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para o Processo de Credenciamento. 5.6. À Comissão Permanente de 
Licitação é facultado solicitar, a qualquer tempo, esclarecimentos 
acerca dos documentos apresentados, bem como promover 
diligências ou solicitar pareceres técnicos destinados a esclarecer a 
instrução e julgamento do requerimento. 6. DO JULGAMENTO 6.1. 
Na hipótese de ser constatada a falta de documentação necessária para 
o Credenciamento ou existir documentação com prazo de validade 
vencida, a Comissão Permanente de Licitação solicitará o envio de 
novo documento, escoimado dos vícios anteriores, devendo a 
empresa interessada atender ao solicitado em até 08 (oito) dias úteis, 
sendo que expirado este prazo a solicitação de Credenciamento será 
indeferida. 6.2. O resultado da análise da documentação apresentada 
para credenciamento será informado via ofício ou por e-mail à 
interessada em no máximo 05 (cinco) dias úteis, a qual poderá 
apresentar recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data 
de recebimento da referida comunicação, devendo protocolizar a 
petição no protocolo geral da Prefeitura Municipal. 6.3. O recurso 
deverá ser dirigido à Comissão Permanente de Licitação que o 
encaminhará, depois de ouvida a Procuradoria Geral do Município, 
para decisão do Prefeito Municipal. 6.4. A indicação dos 
procedimentos aos credenciados será de acordo com a proporção da 
capacidade instalada e disponibilizada, de forma sempre alternada. 7. 
DOS PRAZOS, DA CONTRATAÇÃO, DAS CONDIÇÕES E DA 
EXECUÇÃO DO OBJETO DO CREDENCIAMENTO. 7.1. 
Deferido o pedido de credenciamento, a Credenciada será convocada 
para firmar o contrato de Inexigibilidade para a prestação de serviços 
no prazo de 03 (três) dias úteis contados da data da convocação. A 
minuta do contrato consta do Anexo VII que faz parte integrante deste 
edital, e terá validade de 12(doze) meses podendo ser renovado por 
igual período de acordo com interesse das partes pelo prazo previsto 
em Lei para serviços continuados. 7.2. Depois de realizada a 
assinatura do Contrato, o processo publicado de extrato no Diário 
Oficial. 7.3. A prestação dos serviços somente poderá se dar mediante 
a apresentação da Guia de Encaminhamento com carimbo e 
assinatura de servidor competente da Secretaria Municipal de Saúde 
do Município de Sobral. 7.4. Autorizado o procedimento, CABERÁ 
AO SOLICITANTE (PACIENTE)  A ESCOLHA DA 
CREDENCIADA QUE REALIZARÁ O SERVIÇO, selecionando 
aquela que for mais apropriada no universo de credenciados. 7.5. A 
Credenciada deverá realizar o serviço no prazo de até 15 (quinze) dias 
corridos, contados da data da solicitação do agendamento; 7.6. O 
atendimento deverá ser realizado de 2ª a 6ª feira, exceto feriados. 7.7. 
Os procedimentos deverão ser realizados preferencialmente nos 
distritos de Aracatiaçu, Taperuaba, Rafael Arruda, Jaibaras e Jordão, 
devendo ser escolhido, dentre estes, o local de fácil acesso aos 
pacientes.  7.8. A administração pública reserva-se no direito de, a 
qualquer tempo, paralisar ou suspender a execução dos serviços, 
mediante pagamento único e exclusivo daqueles já executados e 
devidamente atestados pelo departamento competente. 8. DO 
ORÇAMENTO E PAGAMENTO 8.1. As despesas decorrentes deste 
Processo de Credenciamento correrão por conta de dotações 
orçamentárias da Secretaria Municipal de Saúde e Ministério da 
Saúde (SUS), conforme previsão orçamentária no Plano Plurianual 
2014-2017, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 
Anual. ÓRGÃO - Fundo Municipal de Saúde – FMS – DOTAÇÃO - 
0701.10302.0102.2010-33903900 – FONTE - 0207 (SUS).    8.2. Os 
valores unitários serão baseados na tabela SUS 8.3. Considerando as 
quantidades estimadas no Anexo I do presente edital, o valor previsto 
para atender as despesas referentes ao credenciamento dos 
procedimentos é de R$ 359.990,40 (Trezentos e cinquenta e nove mil, 
novecentos e noventa reais e quarenta centavos) para o período de 12 
(doze) meses; 8.4. Serão emitidos empenhos quando solicitados 
através de ofício/relatório do Serviço de Controle, Avaliação e 
Auditoria os quais serão encaminhados ao Departamento de Gestão 
Financeira da Secretaria Municipal de Saúde. Esta solicitação de 
empenho deverá conter o valor a ser empenhado e o credor, baseado 
no período em que estejam agendados os procedimentos, respeitando 
sempre o artigo 60 da Lei 4.320/64. No caso do DSO/SMGP, os 
empenhos serão emitidos de acordo com a necessidade do 
PCMSO/2013. 8.5. Até o 5º dia útil de cada mês, deverá ser 
apresentada Nota Fiscal/Fatura ao Serviço de Controle Avaliação e 
Auditoria da Secretaria Municipal de Saúde, juntando a ela as 

interessado, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu 
representante legal, de que recebeu todas as cópias do Edital de 
Credenciamento, bem como todas as informações necessárias e que 
possibilitam a entrega da documentação (Conforme modelo Anexo 
III). c) Declaração do interessado, elaborada em papel timbrado e 
subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação 
regular perante o Ministério do Trabalho (Conforme modelo Anexo 
IV). d) Se for o caso, declaração do interessado, elaborada em papel 
timbrado e subscrita por seu representante legal, de que autoriza o seu 
funcionário, a participar ativamente do Processo de Credenciamento, 
dando a ele plenos poderes para representar a empresa em todo o 
processo e vigência do contrato (Conforme modelo Anexo V). e) 
Requerimento do interessado, elaborada em papel timbrado e 
subscrita por seu representante legal, requerendo a análise da 
documentação, solicitando deferimento para posterior assinatura de 
contrato (Conforme modelo Anexo VI). 3.6. DOCUMENTO 
COMPROBATÓRIO DE CONTA BANCÁRIA a) A fim de 
atualização de cadastro, a interessada deverá anexar seus dados 
bancários: número de agência, conta e nome do banco a ser creditado 
o pagamento pelos serviços realizados. Esta informação deverá ser 
parte integrante da documentação da empresa e, portanto estar datada 
e assinada pelo representante legal. 3.7. DOCUMENTAÇÃO PARA 
CREDENCIAMENTO DE FILIAIS: a) Cópia das alterações 
contratuais onde conste a abertura de cada filial; b) Certidão Negativa 
de Débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) de cada filial; c) Licença Sanitária de cada filial interessada 
no credenciamento, expedida pela Vigilância Sanitária do Município 
(do domicílio ou sede), renovada anualmente, dentro do seu prazo de 
validade. Nos locais onde não seja emitido o documento acima, as 
empresas deverão apresentar cópia do deferimento publicado em 
Diário Oficial; d) Inscrição no Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (CNES) de cada filial; e) Prova de 
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ) de cada filial a ser credenciada. f) Nome do 
Responsável Técnico acompanhado do registro no Conselho 
Regional de Fisioterapia. g) Documentos de RG e CPF do 
Responsável Técnico; h) Diploma do Curso Superior em fisioterapia; 
i) Registro no Conselho Regional de Fisioterapia atualizado; 4. DA 
PROPOSTA 4.1. A empresa interessada no Credenciamento deverá 
apresentar, juntamente com a documentação a que se refere o item 03: 
4.1.1. Proposta contendo o lote e itens que pretende executar, de 
acordo com o Anexo I do presente Edital, devendo ser elaborada em 
papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo 
quanto às expressões técnicas de uso corrente. Com suas páginas 
numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou 
entrelinhas e ainda datada e assinada pelo representante legal da 
empresa ou pelo procurador, juntando-se a procuração. 4.1.2. Não 
está obrigada a interessada a apresentar proposta para todos os itens. 
4.2. O quantitativo anual contido no Anexo I deste edital é estimado, 
sendo concretizada a realização conforme a necessidade da Secretaria 
Municipal de Saúde. 4.3. Os valores referentes aos procedimentos a 
serem Credenciados são parte integrante do Anexo I deste edital, os 
quais permanecerão fixos e irreajustáveis durante a vigência do 
Credenciamento. 4.4. Na proposta deverá ser indicada a capacidade 
instalada e disponível. 5. DISPOSIÇÕES GERAIS DA 
DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA 5.1. A documentação exigida 
nos subitens 3.2. letras “a”, “b”, “c”, “d” e “e” poderão ser emitidas 
pelo próprio órgão responsável ou via Internet. 5.2. As certidões 
apresentadas pelas empresas obtidas via Internet terão suas 
autenticidades confirmadas junto aos Órgãos competentes pela 
Comissão Permanente de Licitação. 5.3. Na hipótese de não constar 
prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 
aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias 
imediatamente anteriores à data em que forem protocolizadas no setor 
Jurídico da Secretaria da Saúde de Sobral. 5.4. Os documentos 
exigidos neste edital deverão ser apresentados em original ou cópia 
devidamente autenticada por Tabelião ou por membro do Setor 
Jurídico da Secretaria da Saúde de Sobral, mediante a apresentação 
dos originais. 5.5. Quando o requerimento de credenciamento for 
realizado por procurador, deverá ser apresentada procuração por 
instrumento público ou particular com firma reconhecida, da qual 
constem amplos poderes para praticar atos ou procuração específica 
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Anexo I, sendo vedada a cobrança de quaisquer sobretaxas; a retenção 
e/ou exigência de apresentação de qualquer documento(s) adicional 
(ais); aposição de assinatura em guia e/ou documento em branco ou de 
garantia de quaisquer espécies; cobrança de depósito e/ou caução de 
qualquer natureza, além de solicitação de fornecimento de quaisquer 
insumos necessários à realização dos procedimentos ao paciente. 
10.9. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas no presente edital. 11. 
CONDIÇÕES GERAIS 11.1 A Secretaria da Saúde terá direito a 
vistoriar as instalações, aparelhos e locais de prestação dos serviços 
das credenciadas; 11.2. Sem prejuízo das sanções estabelecidas neste 
edital e no Contrato, a Secretaria da Saúde a qualquer tempo poderá 
rescindir o contrato por decisão fundamentada, quando da ocorrência 
de fato superveniente ou circunstância desabonadora da credenciada. 
12. INFORMAÇÕES 12.1. Informações a respeito do presente edital 
poderão ser sanadas através do setor Jurídico da Secretaria da Saúde 
de Sobral, situado à Rua Viriato de Medeiros, 1205, Centro, 
Município de Sobral, CEP: 62.011-060, ou pelo telefone (88) 
3611.3366. 12.2. O Edital está disponível gratuitamente no sítio 
www.sobral.ce.gov.br “ACESSE” “IMPRESSO OFICIAL”. Sobral-
CE, __ de __ de 2015. CIENTE: Mônica Souza Lima - Secretária da 
Saúde.

Certidões Negativas de Débitos (CND) junto ao Instituto Nacional de 
Seguridade Social – INSS, do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS e da Certidão Negativa ou Positiva com efeito de 
Negativa de Débitos Trabalhistas, dentro de seu prazo de validade. 
Ainda deverão ser anexadas as Guias de Encaminhamento 
devidamente autorizadas referentes aos procedimentos realizados no 
período para que seja auditada, sendo encaminhada posteriormente à 
Secretaria Municipal de Saúde para pagamento. 8.6. O pagamento 
será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da 
apresentação da Nota Fiscal, devidamente auditada pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 8.7. As notas fiscais/faturas que apresentarem 
incorreções serão devolvidas à Credenciada e seu pagamento 
ocorrerá em até 15 (quinze) dias corridos após a data de sua 
reapresentação na Secretaria Municipal de Saúde; 8.8. O pagamento 
será efetuado mediante crédito em conta corrente em nome da 
Contratada; 8.9. O Município poderá reter o valor referente ao IR e 
ISS, na forma da Lei. 8.10. O CONTRATANTE, na forma prevista em 
Lei, fará a retenção de 11% (onze por cento) sobre o valor total da nota 
fiscal para o INSS. 9. DAS SANÇÕES 9.1. O descumprimento total 
ou parcial, de quaisquer das obrigações estabelecidas no presente 
edital e no CONTRATO de credenciamento, sujeitará a 
CONTRATADA às sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e às 
seguintes que poderão ser aplicadas discricionariamente pela 
Administração, garantida a prévia e ampla defesa em Processo 
Administrativo, na forma do § 2°, do art. 87, da Lei 8.666/93: a) Multa 
de 5% (cinco por cento) sobre a média dos valores mensais recebidos 
pela contratada desde o início da vigência do contrato no caso da 
contratada dar causa à rescisão do mesmo; b) Caso a CONTRATADA 
não cumpra os prazos estabelecidos nos itens 7.6 ou 7.8 do presente 
Edital, será aplicada multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o 
valor unitário do respectivo procedimento, por dia de atraso, até o 
limite máximo de 10 (dez) dias corridos, quando dar-se-á por 
rescindido o CONTRATO. c) Caso a CONTRATADA não cumpra as 
condições estabelecidas no presente Edital ou no CONTRATO, 
poderá ser: I) Suspensa de licitar e impedida de contratar 
temporariamente com a Prefeitura do Município de Sobral, pelo prazo 
de até 02 (dois) anos; II) Declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, na forma do Art. 87, inciso IV, da Lei nº 
8.666/93. d) Na hipótese do CONTRATANTE iniciar procedimento 
judicial relativo à conclusão do CONTRATO, ficará a 
CONTRATADA sujeita, além das multas previstas, também ao 
pagamento das custas e Honorários Advocatícios de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor da causa. e) As multas previstas nesta Cláusula 
não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes 
das infrações cometidas. 10. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 
10.1. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a prestação dos 
serviços de que trata o presente edital; 10.2. Assumir inteira 
responsabilidade pela prestação dos serviços, que deverão ser 
realizados com a observância de todas as normas técnicas e 
normativas legais aplicáveis; 10.3. Fornecer e utilizar toda a 
competente e indispensável mão-de-obra especializada, atendida 
todas as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, sociais, 
tributárias, previdenciárias, fundiárias, normas técnicas e demais, por 
mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionada; 10.4. 
Exigir e somente prestar os serviços mediante a apresentação de 
documento de identidade do paciente e da Guia de Encaminhamento 
com carimbo e assinatura de servidor competente da Secretaria 
Municipal de Saúde autorizando a realização do procedimento; 10.5. 
Responsabilizar-se única e exclusivamente pelo pagamento de todos 
os encargos e demais despesas decorrentes da prestação dos serviços, 
tais como emolumentos prescritos e que digam respeito ao serviço; 
impostos; taxas; contribuições fiscais; previdenciárias; trabalhistas; 
fundiárias; enfim, por todas as que houver, por mais especiais que 
sejam e mesmo que não expressas no presente edital; 10.6. Notificar à 
Administração Pública, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
caso tenha interesse em se descredenciar, sob pena de incidência de 
sanções administrativas previstas neste instrumento, independente 
das sanções civis na forma da Lei; 10.7. Fornecer, quando solicitado, 
elementos necessários à avaliação dos serviços, bem como dados 
estatísticos e demonstrativos de custos; 10.8. A credenciada será 
remunerada exclusivamente através dos valores estabelecidos no 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 1.1. O presente 
contrato tem como fundamento o Edital de Credenciamento n°__/ 2015 e 
seus anexos, os preceitos do direito público, com base no art. 25 “caput” 
da Lei nº 8.666/93, no Decreto Municipal n° 1618/2014, e, ainda, outras 
leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. CLÁUSULA 
SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA 2.1. O 
cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Edital de 
Credenciamento n°__/ 2015 e seus anexos, e à proposta da 
CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, 
independente de sua transcrição. CLÁUSULA TERCEIRA – DO 
OBJETO 3.1. Constitui objeto deste contrato o CREDENCIAMENTO 
DE PRESTADORES DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS CLÍNICOS NA ÁREA DE REABILITAÇÃO 
FISIOTERÁPICA, conforme discriminação abaixo e constante do 
Anexo, de acordo com os termos do Edital de Credenciamento 
n°__/2015, os quais fazem parte integrante deste contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO 4.1. O 
fornecimento do serviço dar-se-á sob a forma parcelada, nos termos 
estabelecidos na Cláusula Décima do presente instrumento. 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO 
PREÇO 5.1. O valor contratual é estimado em R$ __ (__), operado de 
acordo com a capacidade instalada, combinado com a livre escolha do 
usuário e guia de encaminhamento ao credenciado mais apropriado para 
o serviço, de modo que não havendo o serviço não haverá pagamento. 
5.2. Os preços são firmes e irreajustáveis. CLÁUSULA SEXTA – DO 
PAGAMENTO 6.1. A CONTRATADA apresentará até o 5° (quinto) dia 
útil de cada mês a Nota Fiscal/Fatura ao Controle Avaliação e Auditoria 
da Secretaria Municipal de Saúde, sendo indispensável vir em anexo ao 
documento fiscal as Guias de Recolhimento do INSS e FGTS referentes 
ao período, a Certidão Negativa de Débitos do INSS, o Certificado de 
Regularidade do FGTS, dentro de seus respectivos prazos de validade, 
bem como as guias de encaminhamento devidamente autorizadas 
referentes aos procedimentos realizados no período para que sejam 
auditadas. 6.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias 
corridos contados da apresentação da Nota Fiscal devidamente auditada 
pela Secretaria Municipal de Saúde. 6.3. As Notas Fiscais/Faturas que 
apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu 
pagamento ocorrerá em até 15 (quinze) dias corridos contados da data de 
sua reapresentação na Secretaria Municipal de Saúde; 6.4. Não será 
efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento 
das condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento. 
6.5. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou 
se o mesmo não estiver de acordo com as especificações deste 
instrumento. 6.6. O CONTRATANTE, na forma prevista em Lei, fará a 
retenção de 11% (onze por cento) sobre o valor total da nota fiscal para o 
INSS. 6.7. O CONTRATANTE efetuará as retenções tributárias 
estabelecidas em Lei. 6.8. Os empenhos serão emitidos mediante 
solicitação através de ofício/relatório pelo Controle, Avaliação e 
Auditoria, o qual será encaminhado ao Departamento de Gestão 
Financeira da Secretaria Municipal de Saúde, contendo o valor a ser 
empenhado, a dotação orçamentária o credor baseado no período em que 
estejam agendados os procedimentos, respeitando-se o disposto no art. 
60 da Lei 4.320/64. 6.9. As despesas decorrentes deste Processo de 
Credenciamento correrão por conta de dotações orçamentárias da 
Secretaria Municipal de Saúde e Ministério da Saúde (SUS), conforme 
previsão orçamentária no Plano Plurianual 2014-2017, Lei de Diretrizes 
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que requeiram repetição dos mesmos. CLÁUSULA DÉCIMA 
SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO E DA RENOVAÇÃO 12.1 Os 
prazos de execução e vigência do CONTRATO terá validade de 12(doze) 
meses podendo ser renovado por igual período de acordo com interesse 
das partes pelo prazo previsto em Lei para serviços continuados. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 13.1. A rescisão 
do presente CONTRATO se dará: a) AMIGAVELMENTE, por acordo 
entre as partes contratantes, desde que verificada a conveniência para o 
CONTRATANTE. b) UNILATERALMENTE a qualquer tempo por 
decisão fundamentada, pelo CONTRATANTE, diante do não 
cumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações assumidas 
por esta no presente CONTRATO, e/ou pela verificação das hipóteses 
previstas nos incisos do Art. 78, da Lei nº 8.666/93 ou diante da 
ocorrência de fato superveniente ou circunstância desabonadora da 
CONTRATADA, sem prejuízo das sanções estabelecidas no presente 
CONTRATO. c) JUDICIALMENTE, nos termos da legislação 
processual em vigor. Parágrafo Único - Não caberá qualquer direito 
indenizatório à Rescisão Amigável. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 14.1 A CONTRATADA fica 
obrigada a: 14.1.1 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a 
prestação dos serviços de que trata o edital de credenciamento __/2015. 
14.1.2 Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços, que 
deverão ser realizados com a observância de todas as normas técnicas e 
normativos legais aplicáveis. 14.1.3 Fornecer e utilizar toda a 
competente e indispensável mão-de-obra especializada, atendidas todas 
as exigências legais pertinentes, tais como trabalhistas, sociais, 
tributárias, previdenciárias, fundiárias, normas técnicas e demais, por 
mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas. 14.1.4. 
Exigir do usuário e somente prestar os serviços mediante a apresentação 
de documento de identidade do paciente e da Guia de Encaminhamento 
com carimbo e assinatura de servidor competente da Secretaria 
Municipal de Saúde autorizando a realização do procedimento; 14.1.5. 
Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os 
encargos e demais despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais 
como emolumentos prescritos e que digam respeito ao serviço, 
impostos; taxas; contribuições fiscais; previdenciárias; trabalhistas; 
fundiárias; enfim, por todas as que houver, por mais especiais que sejam 
e mesmo que não expressas no presente edital; 14.1.6. Notificar à 
Administração Pública, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
caso tenha interesse em se descredenciar, sob pena de incidência de 
sanções administrativas previstas neste instrumento, independente das 
sanções civis na forma da Lei. 14.1.7. Fornecer, quando solicitado, 
elementos necessários à avaliação dos serviços, bem como dados 
estatísticos e demonstrativos de custos. 14.1.8 A CONTRATADA será 
remunerada exclusivamente através dos valores unitários estabelecidos 
no Anexo I do Edital, sendo vedada a cobrança de qualquer sobretaxa; a 
retenção e/ou exigência de apresentação de qualquer documento(s) 
adicional(ais); aposição de assinatura em guia e/ou documento em 
branco ou de garantia de qualquer espécie; cobrança de depósito e/ou 
caução de qualquer natureza, além de solicitação de fornecimento de 
quaisquer insumos necessários à realização dos procedimentos ao 
paciente. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS 15.1. A CONTRATANTE terá direito a vistoriar as instalações, 
aparelhos e locais de prestação dos serviços da CONTRATADA. 15.2. A 
CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e 
processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela 
CONTRATANTE. 15.3. A existência e atuação da fiscalização da 
CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à execução dos serviços 
e as suas consequências e implicações. 15.4. Verificada pela fiscalização 
do CONTRATANTE, o abandono da execução dos serviços ou o 
retardamento indevido, poderá o mesmo assumir o objeto do 
CONTRATO na situação em que se encontrar, constituindo os valores 
não pagos como créditos passíveis de cobrança por parte do 
CONTRATANTE perante a CONTRATADA, servindo o presente 
CONTRATO como Título Executivo, na forma do disposto no Art. 585, 
inciso II, do Código de Processo Civil. 15.5 Igualmente, se verificada na 
execução do objeto ora contratado, a superveniência de insolvência, 
concordata ou falência da CONTRATADA, serão considerados os 
valores não pagos como créditos privilegiados do CONTRATANTE, 
podendo o mesmo prosseguir no final da execução do CONTRATO. 15.6 
O CONTRATANTE reserva, ainda, o direito de paralisar ou suspender a 
qualquer tempo os serviços contratados, mediante o pagamento único e 
exclusivo daqueles já executados, considerando-se, para tanto, os preços 
unitários. 15.7 A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a 

Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 7.1. As despesas decorrentes da 
contratação serão provenientes dos recursos: ÓRGÃO DOTAÇÃO 
FONTE Fundo Municipal de Saúde - FMS 07.01.10.302.0102.2010-
33903900 0207 (SUS) 7.2. Os valores unitários serão baseados na tabela 
SUS CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO 8.1. A 
CONTRATADA, através do presente CONTRATO, obriga-se a prestar 
os serviços indicados na Cláusula Primeira, obedecendo às diretrizes 
previamente designadas pelo CONTRATANTE. 8.2. As quantidades 
constantes da Cláusula Primeira são estimadas, estando obrigada a 
CONTRATANTE a efetuar o pagamento conforme as quantidades 
efetivamente realizadas pela CONTRATADA de acordo com as demais 
regras do presente CONTRATO. 8.3. Os preços dos itens constantes na 
Cláusula Primeira são fixos e permanecerão irreajustáveis durante a 
vigência do presente CONTRATO. 8.4. Estará a CONTRATADA 
autorizada a prestar os serviços mediante a apresentação da GUIA DE 
ENCAMINHAMENTO devidamente carimbada e assinada por servidor 
competente da Secretaria Municipal de Saúde ou Secretaria Municipal 
Saúde do CONTRATANTE. 8.5. A CONTRATADA deverá realizar o 
serviço no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, contados da data da 
solicitação do agendamento. 8.6. O atendimento ao usuário deverá ser 
realizado de segunda à sexta-feira, exceto feriados. 8.7. Os 
procedimentos deverão ser realizados preferencialmente no(s) distrito(s) 
de __, local de fácil acesso aos pacientes.  CLÁUSULA NONA – DAS 
RESPONSABILIDADES 9.1. A CONTRATADA é responsável pelos 
danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e 
acompanhamento do CONTRATANTE. 9.2. São de responsabilidade da 
CONTRATADA todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do presente 
CONTRATO e a sua inadimplência não transfere ao CONTRATANTE a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
presente CONTRATO. 9.3. A CONTRATADA é obrigada a reparar, 
corrigir, refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em 
que se verificarem vícios, incorreções ou defeitos. CLÁUSULA 
DÉCIMA – DO PRAZO 10.1. O presente CONTRATO entra em vigor a 
partir da data de sua assinatura e o término de sua vigência se dará na data 
de .... de ... de ... (data de término da vigência do Edital de 
Credenciamento nº __/2014). 10.2. Os prazos e obrigações previstos 
neste CONTRATO vigorarão independentemente de aviso extrajudicial, 
bem como de interpelação ou notificação judicial. CLÁUSULA 
DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 11.1.  O 
descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações 
estabelecidas no presente CONTRATO bem como as constantes do 
Edital de Credenciamento n° __/2014, sujeitará a CONTRATADA às 
sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e às seguintes que poderão ser 
aplicadas discricionariamente pelo CONTRATANTE, garantida prévia e 
ampla defesa em Processo Administrativo, na forma do § 2°, do art. 87, 
da Lei 8.666/93: a) multa de 5% sobre a média dos valores mensais 
recebidos pela CONTRATADA desde o início da vigência do presente 
CONTRATO no caso da CONTRATADA dar causa a rescisão do 
mesmo; b) multa em valor equivalente a 10% (dez por cento) do preço 
unitário do respectivo procedimento no caso de descumprimento dos 
prazos estabelecidos nos §§ 4° e 5° da Cláusula Segunda do presente 
CONTRATO, por dia de atraso, até o limite de 10 (dez) dias corridos, 
quando dar-se-á por rescindido o CONTRATO. c) Caso a 
CONTRATADA não cumpra as condições estabelecidas no presente 
CONTRATO ou no Edital de Credenciamento n° __/2015, poderá ser: 
c.1- suspensa de licitar e impedida de contratar temporariamente com o 
Município de Sobral, pelo prazo de até 02 (dois) anos; c.2- declarada 
inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma 
do art. 87, inciso IV da Lei 8.666/93. d) As sanções acima estabelecidas 
poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, após facultado o 
exercício de defesa prévia em processo administrativo, na forma do § 2°, 
do art. 87, da Lei 8.666/93. e) Na hipótese do CONTRATANTE iniciar 
procedimento judicial relativo à conclusão do CONTRATO, ficará a 
CONTRATADA sujeita, além das multas previstas, também ao 
pagamento das custas e Honorários Advocatícios de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor da causa. f) As multas previstas nesta Cláusula não 
têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. c) O CONTRATANTE reserva-se o direito de, a 
qualquer tempo, paralisar ou suspender a execução do CONTRATO, se 
for constatada pela fiscalização falhas na execução do fornecimento e 
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conveniência da Administração Pública. 1.6. A quantidade de vagas, 
funções/categorias, habilitação, atividades básicas, carga horária e 
remuneração base, constam descritas no ANEXOS IV e V deste Edital. 
1.7. A fonte de recursos para o pagamento dos profissionais selecionados 
para as funções/categorias constantes do ANEXO IV será oriunda do 
Fundo Municipal de Saúde do Bloco Financeiro da Atenção Básica. 1.8. 
A fonte de recursos para o pagamento dos profissionais selecionados 
para as funções/categorias constantes do ANEXO V será oriunda do 
Fundo Municipal de Saúde do Bloco Financeiro da Média e Alta 
Complexidade. 1.9. O processo seletivo será executado pela Escola de 
Formação em Saúde da Família Visconde de Sabóia, unidade 
administrativa vinculada à Secretaria da Saúde, situada na Av. John 
Sanford, 1320 – Junco. 1.10. A Secretaria da Saúde de Sobral nomeará 
uma Comissão de Organizadora do Processo Seletivo, que será composta 
por 4 membros. 2. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 2.1. 
São pressupostos para contratação: a) ter sido aprovado na Seleção, na 
forma estabelecida neste Edital; b) Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou 
gozar das prerrogativas previstas no artigo 12 da Constituição Federal e 
demais disposições da lei, no caso de estrangeiro; c) Estar em dia com as 
obrigações militares (quando do sexo masculino) e eleitorais (ambos os 
sexos); d) Estar em pleno gozo de seus direitos civis e políticos; e) 
Possuir a escolaridade e os requisitos exigidos para a função para a qual 
se inscreveu, conforme estabelecido no quadro constante no ANEXO IV 
e V; f) Possuir inscrição regular no Conselho da categoria para a qual 
concorre, quando necessário; g) Não incidir na vedação constitucional 
da acumulação ilícita de cargos, emprego ou função pública. h) As 
aptidões do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos 
estabelecidos em lei para a contratação. i) ter idade mínima de 18 anos, à 
época da contratação; j) não estar suspenso do exercício profissional nem 
cumprindo qualquer outra penalidade disciplinar; k)Possuir reconhecida 
idoneidade moral (folha de antecedentes criminais); 2.2. Além dos 
documentos solicitados na inscrição e da comprovação das condições 
acima enumeradas, poderão ser exigidos, por ocasião da assinatura do 
contrato, a apresentação de outros documentos necessários para a 
contratação para o serviço público municipal. 3. DAS INSCRIÇÕES 
3.1.As inscrições no presente processo seletivo deverão ser efetuadas 
apenas de forma presencial, na sede da Escola de Formação em Saúde da 
Família Visconde de Sabóia, situada na Av. John Sanford, 1320 - Junco - 
Sobral-CE, nos dias úteis compreendidos no período de 20/10/2015 à 
29/10/2015, no horário das 8h às 12h e de 14h às 17h (horário local). 3.2. 
As inscrições no processo seletivo poderão ainda ser efetivadas por meio 
de procurador devidamente habilitado para tal fim. 3.3. A inscrição do 
candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e 
condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá ser 
alegada qualquer espécie de desconhecimento ou discordância. 3.4. Os 
candidatos só poderão concorrer a uma única categoria, ainda que 
possuam mais de uma formação, devendo no ato da inscrição informar 
para qual categoria desejam concorrer. 3.5. O candidato deverá 
apresentar no ato da inscrição a seguinte documentação: a) Ficha de 
inscrição devidamente preenchida (ANEXO II); b) Uma foto 3x4; c) 
Cópia da cédula de identidade; d) Cópia do diploma de graduação; e) 
Cópia do certificado de conclusão da especialização ou residência, 
quando solicitado nos ANEXOS IV e V. f) Cópia do comprovante de 
inscrição no Conselho Profissional da Categoria a que pertence, quando 
necessário. g) Currículo Padronizado (ANEXO III) com as devidas 
comprovações. 3.6. Não serão aceitos ou recebidos documentos 
originais, nem admitida a juntada posterior de documentos. 3.7. A 
documentação entregue no ato da inscrição, constante do item 3.5, não 
será em nenhuma hipótese devolvida, sendo destruída após 15 dias da 
homologação do resultado final. 3.8. O candidato que preencher a ficha 
de inscrição com dados incorretos, ou que fizer qualquer declaração 
falsa, inexata ou, ainda, que não possa satisfazer todas as condições 
estabelecidas neste Edital, terá cancelada sua inscrição, tendo, em 
consequência, anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que 
aprovado e o fato seja constatado posteriormente. 3.9. As consequências 
de eventuais erros de preenchimento da ficha de inscrição serão de 
inteira responsabilidade do candidato. 3.10. Não serão aceitas inscrições 
efetuadas por fax, por via postal, por correio eletrônico, pela internet ou 
de forma condicional ou extemporânea. 3.11.As inscrições serão 
submetidas a analise preliminar, e aquelas que não estejam de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital serão consideradas 
indeferidas. 3.12. A relação dos candidatos com inscrição deferidas será 
publicada no endereço eletrônico  
/sec/saude/, na data prevista no cronograma de eventos do processo 
seletivo. 4. DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 4.1. O 
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execução do CONTRATO, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital e Credenciamento n° __/2015. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO NÃO EXERCÍCIO DE 
DIREITOS 16.1. O não exercício de direitos assegurados neste 
CONTRATO ou na Lei, não constituirá causa de novação ou renúncia 
dos mesmos, os quais poderão ser exercidos a qualquer tempo. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ABRANGÊNCIA 17.1. O 
presente CONTRATO obriga as partes, herdeiros e sucessores por todos 
os termos e cláusulas deste CONTRATO. CLÁUSULA DÉCIMA 
OITAVA - DO FORO 18.1. Fica eleito o Foro do município de Sobral do 
Estado do Ceará para dirimir quaisquer questões relativas a 
interpretações, aplicações e execução deste CONTRATO, que não 
puderem ser resolvidas na esfera administrativa. E, por estarem de 
acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela 
Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual extraíram-se 3 (três) 
vias de igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e 
achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas 
testemunhas abaixo. Sobral, __, de __2015. __ CONTRATANTE __ 
CONTRATADO(A) TESTEMUNHAS: 1. ___ (nome da testemunha 1) 
CPF:____ 2. ____ (nome da testemunha 2) CPF:____ Visto: Assessoria 
Jurídica da CONTRATANTE.

CHAMADA PÚBLICA Nº 57/2015 - SELEÇÃO DE ASSESSOR 
PEDAGÓGICO DO CURSO DE TÉCNICO EM VIGILANCIA 
EM SAÚDE RESULTADO FINAL - A Secretaria da Saúde de Sobral, 
por meio da Escola de Formação em Saúde da Família Visconde de 
Sabóia, neste ato representada por sua Diretora Geral, Maria Socorro de 
Araújo Dias, vem por meio deste instrumento, tornar público para 
conhecimento dos interessados, o resultado final do Processo Seletivo 
Simplificado para preenchimento de vaga para assessor pedagógico do 
curso de técnico em vigilância em saúde, resolvendo: I Informar que não 
fora interpostos recursos contra o resultado preliminar. II. Divulgar a 
lista contendo o nome e a classificação dos candidatos, conforme abaixo 
t ranscr i to :  NOME -  Maria José  Galdino Saraiva -  
CLASSIFICAÇÃO – Classificada. III. – Convocar os(as) 
candidatos(as) classificados (as) a comparecer à Secretaria da Escola de 
Formação em Saúde da Família Visconde de Sabóia, situada na Av. John 
Sanford, 1320 – Junco, para assinar termo de compromisso no dia 27 de 
outubro de 2015. Sobral-CE, 20 de outubro de 2015. Maria Socorro de 
Araújo Dias - Diretora Geral Escola de Formação em Saúde da Família 
Visconde de Sabóia. 

EDITAL Nº 061/2015 - PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, 
através de sua SECRETARIA DA SAÚDE, com fundamento no inciso 
no art. 37, inciso IX da Constituição Federal e na Lei Municipal 1447 de 
10 de Março de 2015, por meio deste Edital, torna público e estabelece as 
normas para a abertura das inscrições e realização do processo seletivo 
simplificado objetivando a contratação por tempo determinado de 
pessoal, para desempenho das funções constantes nos ANEXO IV e V, 
junto a Rede Municipal de Saúde de Sobral, em decorrência de 
excepcional interesse público, garantindo o processo de democratização 
e descentralização das Políticas de Saúde Pública. 1. DAS 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 1.1. Justifica-se a presente seleção 
simplificada para contratação temporária de excepcional interesse 
público do Município de Sobral em manter o regular funcionamento do 
Sistema de Saúde de Sobral. 1.2. A Seleção Pública será regida por este 
Edital e seus anexos, expedidos pela Secretaria da Saúde do Município 
de Sobral. 1.3. A seleção destina-se à contratação de pessoal, por prazo 
determinado, para atender necessidade temporária de excepcional 
interesse público, para as funções/categorias constantes no ANEXOS IV 
E V deste Edital. 1.3. A seleção destina-se à contratação de pessoal, por 
prazo determinado, para atender necessidade temporária de excepcional 
interesse público, nos termos da Lei Municipal nº 1447 de 10 de Março 
de 2015, para as funções/categorias constantes no ANEXO IV E V deste 
Edital. 1.4. A contratação dar-se-á mediante termo de contrato 
administrativo, pelo prazo determinado de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado por período não superior a 12 (doze) meses, a critério da 
administração. 1.5. A aprovação e a classificação final na Seleção a que 
se refere esse Edital não assegura aos candidatos a contratação, mas tão-
somente à expectativa de serem contratados, obedecida a rigorosa ordem 
de classificação, a existência de carência temporária e o interesse e a 
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10.4. A presente Seleção Pública Simplificada terá validade de 06 (seis) 
meses, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, 
a contar da publicação da homologação do Resultado Final. 10.5. Toda e 
qualquer norma complementar ao presente Edital, bem como, Aditivos, 
Retificações, Comunicados e Avisos, ficarão incorporados e passarão 
imediatamente a regular a presente seleção, devendo os candidatos 
acompanharem todas as informações ou alterações através da imprensa 
o f i c i a l  d o  M u n i c í p i o  d e  S o b r a l  o u  d o  s i t e :  
http://www.sobral.ce.gov.br/site_novo/sec/saude/. 10.6. Não haverá 
vínculo empregatício para qualquer fim entre o Contratado e o Município 
de Sobral/Secretaria da Saúde, haja vista que a presente seleção é para 
contratação temporária regida pelos dispositivos legais atualmente 
vigentes no Município de Sobral e demais dispositivos aplicáveis à 
espécie. 10.7. As convocações dos candidatos aprovados para firmar o 
contrato serão feitas através da Imprensa Oficial do Município, sendo de 
inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações 
referentes a esta seleção. 10.8. O não comparecimento do candidato 
quando convocado, implicará na sua imediata eliminação. 10.9. O 
candidato deverá manter junto à Setor de Pessoal, da Secretaria da Saúde 
de Sobral, durante a validade do Processo Seletivo, seu endereço, email e 
telefone atualizados, não lhe cabendo qualquer reclamação, caso não seja 
possível a sua convocação, por falta da citada atualização 10.10. Quando 
convocado para contratação, o candidato deverá apresentar Atestado de 
Saúde, comprovando sua capacidade laborativa; 10.11. Os casos omissos 
serão resolvidos pela Comissão de Avaliação responsável pelo Processo 
Seletivo. 10.12. Os seguintes ANEXOS são partes integrantes deste 
Edital: ANEXO I Cronograma de Eventos do Processo Seletivo; ANEXO 
II Ficha de Inscrição; ANEXO III Currículo Padronizado ANEXO IV 
Quantidade de vagas, funções/categorias, habilitação, atividades básicas, 
carga horária e remuneração base, financiado pelo Bloco Financeiro da 
Atenção Básica. ANEXO V Quantidade de vagas, funções/categorias, 
habilitação, atividades básicas, carga horária e remuneração base, 
financiado pelo Bloco Financeiro da Atenção Secundária. Sobral/CE, 20 
de Outubro de 2015. Mônica Souza Lima - Secretária da Saúde do 
Município de Sobral. 

Processo Seletivo Simplificado, objetivando a contratação de pessoal por 
tempo determinado, consistirá de avaliação curricular padronizada. 4.2. O 
Processo Seletivo Simplificado será realizado exclusivamente na Cidade 
de Sobral-CE. 4.3. O Processo Seletivo Simplificado será constituída pela 
Avaliação Curricular Padronizada, compreenderá a análise e avaliação de 
títulos e documentos, sendo observados, os critérios objetivos constantes 
do ANEXO III deste Edital. 4.4. A entrega dos currículos padronizados 
deverá ser feita no ato da inscrição, devendo fazer constar, 
obrigatoriamente cópia dos documentos comprobatórios estabelecidos no 
ANEXO III deste edital. 4.5. Em hipótese alguma, será admitida a entrega 
de currículo padronizado fora do prazo supra mencionado ou a juntada 
posterior de títulos e documentos. 4.6. A Avaliação Curricular Padronizada 
terá caráter classificatório e eliminatório, será avaliada na escala de 0 
(zero) a 50 (cinquenta) pontos. 4.7. A pontuação da avaliação curricular 
será aferida através da contagem de pontos a serem apurados conforme 
descrito nos critérios estabelecidos no ANEXO III deste Edital. 4.8. Para 
receber a pontuação relativa à experiência profissional o candidato deverá 
apresentar o ato de nomeação, declaração do empregador ou do 
contratante, ou ainda, cópia do(s) contrato(s) de prestação de 
serviço(cópia legível) em que conste o período (com início e fim, se for o 
caso). 4.9. Cada título será considerado uma única vez. 5. DA 
APROVAÇÃO NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 5.1. A 
nota final do candidato será obtida com base na nota da avaliação 
curricular padronizada. 5.2. Serão considerados aprovados na condição de 
classificados no presente processo seletivo simplificado os candidatos que 
obtiverem a maior pontuação na nota final (NF) e que estiverem dentro do 
número de vagas. 5.3. Em todos os casos serão obedecidas a ordem 
classificatória. 5.4. A divulgação do resultado final do processo seletivo 
ocorrerá na data prevista no Cronograma do Processo Seletivo 
Simplificado constante do ANEXO I deste Edital. 6 - DA EXCLUSAÕ 
DO CANDIDATO: 6.1. Será ́ excluído da Seleção Pública o candidato que: 
a) Fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; b) 
Desrespeitar membro da Comissão Executora e/ou Coordenadora da 
Seleção; c) Descumprir quaisquer das instruções contidas no Edital; d) 
Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em 
comportamento indevido 7. DOS RECURSOS 7.1. Os recursos deverão 
ser interpostos de forma presencial, na Secretaria da Escola de Formação 
em Saúde da Família Visconde de Sabóia, situada na Av. John Sanford, 
1320 – Junco, na data prevista no Cronograma do Processo Seletivo, 
constante no ANEXO I deste Edtial. 7.2. Admitir-se-á um único recurso, 
por candidato, o qual deverá conter todas as alegações que justifiquem a 
sua impetração. 7.3. Poderá haver recontagem de pontos e alterações, para 
mais ou para menos, na nota dos candidatos decorrentes de recursos ou por 
ato de ofício. 7.4. Os recursos deverão obrigatoriamente ser dirigidos a 
Comissão de Avaliação responsável pelo Processo Seletivo, por escrito, de 
forma fundamentada. 7.5. Somente serão apreciados os recursos 
interpostos dentro do prazo. 7.6. Não serão aceitos os recursos interpostos 
por fac-simile (fax), telex, telegrama, e-mail ou outro meio que não seja o 
especificado neste Edital. 7.7. A Comissão de Avaliação responsável pelo 
Processo Seletivo, constitui última instância para recurso, sendo soberana 
em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 7.8. Em 
hipótese alguma será aceito revisão de recurso, recurso do recurso ou 
recurso do resultado final do processo seletivo. 7.9. A interposição dos 
recursos não obsta o regular andamento do cronograma de eventos do 
Processo Seletivo, constante do ANEXO I deste Edital. 8. DOS 
CRITÉRIOS DE DESEMPATE: 8.1.Em caso de empate entre os 
candidatos serão utilizados os seguintes critérios, em ordem decrescente: 
a) maior titulação; b) maior idade. 8.2.Fica assegurado aos candidatos que 
tiverem idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos do art. 27, 
da lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto do idoso), a idade mais avançada 
como primeiro critério para desempate, sucedido dos outros previstos no 
subitem anterior. 9. DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS: 9.1. Todos 
os resultados da seleção serão divulgados no endereço eletrônico 
http://www.sobral.ce.gov.br/site_novo/sec/saude/, seguindo o 
cronograma de eventos do processo seletivo constante do ANEXO I deste 
Edital. 9.2. O resultado final da seleção será divulgado no Impresso Oficial 
do Município, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato 
acompanhar os comunicados e convocações, através da imprensa oficial o 
do site http://www.sobral.ce.gov.br/site_novo/sec/saude/. 10. DAS 
DISPOSIÇÕES FINAIS: 10.1. Não será fornecido qualquer documento 
comprobatório da pontuação do candidato ou de aprovação na Seleção 
Pública, valendo para este fim, o Edital do resultado final publicado no 
Impresso Oficial do Município. 10.2. A aprovação na Seleção Pública 
gera, para o candidato, apenas a mera expectativa da contratação. 10.3. A 
qualquer tempo, poder-se-á anular a inscrição, prova ou contratação do 
candidato, desde que verificadas falsidades de declaração ou 
irregularidades na realização das provas ou nos documentos apresentados. 
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PORTARIA Nº 107 /2015-SESA/PMS/CE, DE 20 DE OUTUBRO 
DE 2015. A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista a realização do processo seletivo 
simplificado objetivando a contratação temporária de pessoal e 
formação de cadastro de reserva, RESOLVE: I – Instituir a Comissão de 
Organizadora do Processo Seletivo Simplificado para Contratação 
Temporária de Excepcional Interesse Público, regulada pelo Edital de nº 
061/2015, responsável pela coordenação, normatização e organização 
do processo de seleção pública simplificado, a ser executado pela Escola 
de Formação em Saúde da Família Visconde de Sabóia, ficando desde já, 
designados os seguintes membros: a) Francisco Jose Leal de 
Vasconcelos, Secretário Adjunto da Saúde do Município de Sobral. b) 
Joseane Alves Dorneles, Diretora da Atenção à Saúde. c) Francisca 
Ducinalda Paulo Braga, Coordenadora da Atenção Secundária. d) 
Alessandra Ponte de Queiroz Miranda, Coordenadora da Atenção 
Primária. II - A participação na Comissão Organizadora será ́ 
considerada serviço público relevante, não ensejando qualquer 
remuneração. III - A Comissão Organizadora será ́ presidida pelo 
primeiro membro designado, podendo ser substituído nos casos de 
impedimento e vacância por outro membro da Comissão. IV - A 
Comissão Organizadora tem autonomia para decidir sobre as questões 
relativas a ̀ seleção, podendo ainda, praticar os atos que se fizerem 
necessários a sua regular execução. V – Esta Portaria entra em vigor 
nesta data. Sobral, CE, de 20 de Outubro de 2015. Mônica Souza Lima - 
Secretária da Saúde do Município de Sobral. 

PORTARIA Nº464/2015-SEGES – A SECRETÁRIA DA 
AGRICULTURA E PECUÁRIA, no uso de suas atribuições legais, 
conforme delegação de competência conferida pela alínea “d” do Art. 1º 
da Lei Municipal Nº 091 de 16 de janeiro de 1997, c/c a Lei Municipal Nº 
1196 de 07 de fevereiro de 2013, tendo em vista o que consta no processo 
nº. 0734215 da Procuradoria Geral do Município. RESOLVE: Conceder, 
nos termos do Art. 104, da Lei Municipal nº. 038 de 15 de dezembro de 
1992, o (a) servidor (a) OSEAS MACEDO PINTO JUNIOR, ocupante 
do cargo de Agrônomo, Matrícula Nº 8437, lotado na Secretaria da 
Agricultura e Pecuária deste Município, 03 (três) meses da LICENÇA 
PRÊMIO, referente ao período aquisitivo de 26 de junho de 2003 à 26 de 
junho de 2008 a que faz jús, à ser gozada no período de 01 de novembro 
de 2015 à 29 de janeiro de 2016. Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
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motor e psíquico dos alunos, por meio do projeto "Portal das Artes: por 
uma cultura sem fronteiras". VALOR GLOBAL: R$ 40.500,00 (quarenta 
mil e quinhentos reais). PRAZO DE EXECUÇÃO: até dia 31 de dezembro 
de 2015. DATA: 25 de setembro de 2015.

EXTRATO DE CONVÊNIO - CONVÊNIO Nº 2015092503. 
CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE SOBRAL, através da Secretaria de 
Desenvolvimento Social e Combate a Extrema Pobreza representada por 
sua Secretária, Sra. Francisca Valdízia Bezerra Ribeiro. PRIMEIRO 
INTERVENIENTE: CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA, representada por sua 
Presidente, Sra. Valeria Araújo Lima Mesquita, e CONVENENTE: 
INSTITUTO TREVO DE QUATRO FOLHAS, representada pela Sra. 
Heliandra Linhares Aragão . OBJETO: Promover o repasse de recursos 
oriundos de contribuição de madrinhas e padrinhos sociais e empresas 
colaboradoras da estratégia Trevo de Quatro Folhas para financiamento do 
Projeto de " Apoio às gestantes, puérperas e crianças menores de dois anos. 
VALOR GLOBAL: R$ 18.900,00 (dezoito mil e novecentos reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO: até dia 31 de dezembro de 2015. DATA: 25 de 
setembro de 2015.

RESOLUÇÃO Nº. 17/2015 - O CONSELHO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE SOBRAL – 
DIVULGA A DATA DA CAPACITAÇÃO DOS CONSELHEIROS 
ELEITOS NO PROCESSO DE ESCOLHA EM DATA UNIFICADA DO 
CONSELHO TUTELAR DE SOBRAL PARA O QUADRIÊNIO 2016 – 
2019. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Sobral- CE, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 88 da Lei 
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a Lei 
Municipal nº 239/99, de 06 de dezembro de 1999. RESOLVE: Art. 1º - 
Divulgar a data capacitação obrigatória para os conselheiros eleitos 
(titulares e suplentes) do Processo de Escolha em Data Unificada dos 
Membros do Conselho Tutelar de Sobral para o Quadriênio 2016 – 2019 
Art. 2º - A capacitação será realizada nos dias 24 e 25 de novembro de 
2015, nos horários de 8:00 as 12:00 e 14:00 as 18:00, no auditório da 
Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate à Extrema Pobreza, 
localizada na Rua Dr. Guarany, 364 Derby. Sobral, 16 de outubro de 2015. 
Registre-se, Publique-se. Valéria Araújo Lima Mesquita - Presidente do 
CMDCA de Sobral. 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - A Secretaria de 
Urbanismo, Patrimônio Histórico e Meio Ambiente através da 
Coordenação Administrativa e Financeira vem mui respeitosamente, 
declarar a Dispensa de Licitação N°131/ 2015, cujo objetivo encontra-se 
abaixo especificado: Locação de imóvel localizado na Rua Bela Vista, 
547- Terrenos Novos, Sobral-CE, destinado a utilização para abrigar 
família que residia na área de intervenção do Projeto de Produção de 2.084 
unidades habitacionais. A dispensa a que este termo se refere tem como 
valor global, R$ 4.800,00 (Quatro mil e oitocentos reais). DATA: 
19/10/2015. Secretaria de Urbanismo, Patrimônio e Meio Ambiente – 
Sobral - Ceará, 20 de Outubro de 2015. Gizella Melo Gomes – Secretária 
de Urbanismo, Patrimônio Histórico e Meio Ambiente.

EXTRATO DE CONTRATO - CONTRATANTE: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOBRAL, representada pela Secretária de Urbanismo 
Patrimônio Histórico e Meio Ambiente, Gizella Melo Gomes. 
CONTRATADO: ESTEVONE DE LIMA SILVA CPF 506.004.603-63 
OBJETO: Locação de imóvel situado na Rua Bela Vista, 547- Terrenos 
Novos, Sobral-CE, destinado a sua utilização para abrigar a família que 
residia na área de intervenção do Projeto de Produção de 2.084 unidades 
habitacionais, neste Município. MODALIDADE: Dispensa de Licitação 
Nº 131/2015. PROCESSO: 07309/15. VALOR MENSAL: R$ 400,00 
(Quatrocentos reais). VALOR GLOBAL: R$4.800,00 (Quatro mil e 
oitocentos reais). VIGÊNCIA: 20/10/2015 até 20/10/2016. DATA: 
19/10/2015.

AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO - A Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Sobral, nomeada 
através da portaria nº 01/2015 - PGM comunica o resultado da 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 015/2015, que tem por objeto a Contratação de 

PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 14 de outubro de 2015. LUIZA LUCIA DA 
SILVA BARRETO - Secretária da Agricultura e Pecuária. 

ORDEM DE SERVIÇO - OBJETO: Serviços de Manutenção 
Preventiva e Corretiva e Reforma das Instalações Prediais, com o 
Fornecimento de materiais e peças de reposição, Pregão Presencial Nº 
129/2015. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. EMPRESA 
CONTRATADA: V&M Serviços em Geral Ltda - ME. 
FINANCIAMENTO: Prefeitura Municipal de Sobral. VALOR DO 
CONTRATO: R$ 655.000,00 (seiscentos e cinqüenta e cinco mil reais). 
Autorizamos a empresa V&M Serviços em Geral Ltda - ME, a executar o 
objeto contratual referente a Serviços de Manutenção Preventiva e 
Corretiva e Reforma das Instalações Prediais, com o Fornecimento de 
materiais e peças de reposição, no valor de R$ 655.000,00 (seiscentos e 
cinqüenta e cinco mil reais). Sobral - CE, 13 de outubro de 2015. Jorge 
Vasconcelos Trindade - Secretário de Conservação e Serviços Públicos - 
Leodione Machado Ribeiro - V&M Serviços em Geral Ltda – ME. 

EXTRATO DA PORTARIA Nº 03/2015 – PROCESSO PARA 
AUTORIZAÇÃO DO PREENCHIMENTO DE 20(vinte) VAGAS 
PARA O SERVIÇO DE MOTOTÁXI DO MUNICÍPIO DE SOBRAL. A 
Comissão Organizadora de Julgamento, no uso de suas atribuições, com 
base na portaria 03/2015 da Secretaria de Conservação e Serviços 
Públicos, torna público para os interessados o Resultado Preliminar para 
o preenchimento de 20(vinte) vagas para o Serviço de Motáxi do 
Município de Sobral, RESOLVENDO: I- Divulgar o Resultado 
Preliminar, contendo o nome do candidato por ordem alfabética, o 
protocolo de inscrição, conforme relação abaixo. Sobral, 20 de outubro 
de 2015.Jorge Vasconcelos Trindade- Secretario de Conservação e 
Serviços Públicos. 

EXTRATO DE CONVÊNIO - CONVÊNIO Nº 2015092501. 
CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE SOBRAL, através da Secretaria de 
Desenvolvimento Social e Combate a Extrema Pobreza representada por 
sua Secretária, Sra. Francisca Valdízia Bezerra Ribeiro. PRIMEIRO 
INTERVENIENTE: CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA, representada por sua 
Presidente, Sra. Valeria Araújo Lima Mesquita, e CONVENENTE: 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE 
SOBRAL, representada pela Sra. Maria da Conceição Sousa Ponte . 
OBJETO: Promover políticas voltadas ao auxílio no desenvolvimento 
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EXTRATO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SOBRAL – EDITAL REFORMULADO DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
017/2015 – Aviso de SUSPENSÃO DO EDITAL REFORMULADO  – Comissão 
Permanente de Licitação. OBJETO: Suspensão da Licitação para os serviços de 
gestão da manutenção, ampliação, remodelação e eficiência energética do 
município de sobral. JUSTIFICATIVA: O motivo da suspensão é o julgamento da 
impugnação movida pela empresa Vasconcelos e Santos Ltda-EPP,( Processo nº 
0774515) e eventuais alteração do edital. INFORMAÇÕES: Rua Viriato de 
Medeiros, 1.250. Fone: (88) 3677-1157, Sobral-CE. 16/10/2015. A COMISSÃO – 
Verônica Mont'Alverne Guimarães - Presidente.

AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO - A Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Sobral, nomeada através da portaria nº 
01/2015-PGM comunica o resultado do CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 
018/2015, cujo objeto trata da Contratação de Empresa Especializada para 
Alienação de Imóvel localizado na Quadra 03  – Lote 10, medindo 3.615,72m², no 
Loteamento Terra Nova a fim de caracterizar uma empresa com destinação ao 
comércio varejista de bebidas  no município de Sobral, tendo como vencedora, a 
empresa KB DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS EIRELI-ME, com o valor de 
alienação e investimento de R$ 1.551.000,00 (Hum milhão quinhentos e cinqüenta e 
um mil reais), adjudicado e homologado em 20/10/2015. PROCURADORIA 
GERAL DO MUNICIPIO – Comissão Permanente de Licitações. Sobral - Ceará, 20 
de outubro de 2015. Veronica Mont'Alverne Guimarães – PRESIDENTE.  

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - A Secretaria da Saúde 
do Municipio de Sobral, através da Coordenação da Atenção Secundária à Saúde, 
comunica o resultado da Inexigibilidade nº 024/2015, cujo objeto trata do 
Credenciamento de Prestadores de Serviços para Realização de Procedimentos 
Clínicos na Área de Reabilitação Fisioterápica no municipio de Sobral. Os serviços 
serão executados seguindo-se as normas técnicas aplicáveis ao seu objeto e suas 
planilhas, conforme preços fiéis a Tabela do SUS. DATA: 20/10/2015. Secretaria da 
Saúde, Sobral - Ceará, 20 de outubro de 2015. Mônica Souza Lima – 
SECRETÁRIA.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - A Secretaria da Saúde 
do Municipio de Sobral, através da Coordenação da Atenção Secundária à Saúde, 
comunica o resultado da Inexigibilidade nº 025/2015, cujo objeto trata do 
Credenciamento de Prestadores de Serviços para realização de exames 
especializados, a serem ofertados aos usuários da rede municipal de saúde do 
municipio de Sobral. Os serviços serão executados seguindo-se as normas técnicas 
aplicáveis ao seu objeto e suas planilhas, conforme preços fiéis a Tabela do SUS. 
DATA: 20/10/2015. Secretaria da Saúde, Sobral - Ceará, 20 de outubro de 2015. 
Mônica Souza Lima – SECRETÁRIA.

EXTRATO DE CONTRATO - CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SOBRAL, representado por seu Secretário da Educação o Sr. JULIO CESAR 
DA COSTA ALEXANDRE. CONTRATADO: HOLANDA & PINHO 
COMÉRCIO VAREJISTA DE PAPELARIA LTDA representado pelo Sr. RILAMI 
FERREIRA DA SILVA. OBJETO: Registro de Preços para futuras e eventuais 
aquisições de material pedagógico para os alunos e professores da rede municipal de 
ensino (LOTE 08). MODALIDADE: Pregão Presencial n° 015/2015. VALOR: R$ 
6.600,00 (Seis mil e seiscentos reais). GESTOR/FISCALIZAÇÃO: Sra. Maria 
Neuverina de Albuquerque, Superintendente da Secretaria de Educação. PRAZO 
DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.  DATA: 14 de outubro de 2015.               

EXTRATO DE CONTRATO - CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SOBRAL, representado por seu Secretário da Educação o Sr. JULIO CESAR 
DA COSTA ALEXANDRE. CONTRATADO: SD COMÉRCIO DE MATERIAL 
DE ESCRITÓRIO LTDA representado pelo Sr. OZÉIAS FERREIRA MAIA. 
OBJETO: Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de material 
pedagógico para os alunos e professores da rede municipal de ensino (LOTE 11). 
MODALIDADE: Pregão Presencial n° 015/2015. VALOR: R$ 24.000,00 (Vinte e 
quatro mil reais). GESTOR/FISCALIZAÇÃO: Sra. Maria Neuverina de 
Albuquerque, Superintendente da Secretaria de Educação. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.  DATA: 14 de outubro de 2015.               

EXTRATO DE CONTRATO - CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SOBRAL, representado por sua Secretária da Saúde a Sra. MÔNICA SOUZA 
L I M A .  C O N T R ATA D O :  E C O M E D  –  C O M E R C I A L M É D I C A 
ODONTOLÓGICA LTDA representado pelo Sr. LEONARDO MOREIRA 
RAMOS DE VASCONCELOS. OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios e 
Dietas especiais, destinados as unidades da Secretaria da Saúde do Município de 
Sobral (LOTES 06, 07, 08 e 18). MODALIDADE: Pregão Presencial n° 145/2015. 
VALOR: R$ 21.076,40 (Vinte e um mil setenta e seis reais e quarenta centavos). 
GESTOR/FISCALIZAÇÃO: Sra. Claudia Gurgel, Coordenadora do Almoxarifado 
Central da Secretaria da Saúde do Municipio de Sobral. PRAZO DE VIGÊNCIA: 
01 (um) ano.  DATA: 10 de setembro de 2015.                

EXTRATO DE ADITIVO - CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL, representado por seu Secretário de Obras o Sr. JOSÉ ILO DE OLIVEIRA 
SANTIAGO. CONTRATADO: SPATE – SERVIÇOS PROJETOS E 
ASSISTENCIA TÉCNICA ELETROMECÂNICA LTDA-ME, representado pelo 
Sr. FRANCISCO DE ASSIS ALVES VASCONCELOS. OBJETO: Prorrogar o 
prazo de vigência por mais 60 (sessenta) dias para a Contratação de Empresa 
especializada na Ampliação de 1300m de rede de água tratada na localidade de 
Cachoeiro, Bairro Cid. Pedro Mendes Carneiro, no Município de Sobral-Ce.  
MODALIDADE: Tomada de Preços nº 013/2015-SEBRAS/CPL. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 60 (sessenta) dias. DATA: 16 de outubro de 2015.

EXTRATO DE CONTRATO - CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SOBRAL, representado por seu Secretário da Conservação e Serviços Públicos 
o Sr. JORGE VASCONCELOS TRINDADE. CONTRATADO: V & M SERVIÇOS 
EM GERAL LTDA-ME representado pelo Sr. LEODIONE MACHADO 
RIBEIRO. OBJETO: Registro de Preços para registro de percentual de desconto 

Empresa Especializada para execução da obra de Construção da Unidade de 
Acolhimento tipo Adulto no Município de Sobral, tendo como vencedora a 
empresa: I P CONSTRUÇÕES E PROJETOS LTDA ME com VALOR GLOBAL: 
R$ 609.213,27 (seiscentos e nove mil duzentos e treze reais e vinte e sete centavos). 
Adjudicado e homologado em 20/10/2015. PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO – Comissão de Licitação. Sobral - Ceará, 20 de outubro de 2015. 
Verônica Mont'Alverne Guimarães – Presidente.

EXTRATO DE LICITAÇÃO - ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOBRAL – EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
021/2015 – Aviso de Licitação – Comissão Permanente de Licitação. Data de 
Abertura: 23/11/2015, às 09:00h.  OBJETO: Contratação de Empresa Especializada 
para Construção de um Centro de Educação Infantil tipo I, padrão FNDE, situado no 
bairro Colina da Boa Vista, Município de Sobral. Valor do Edital: Gratuito. 
INFORMAÇÕES: Site: www.sobral.ce.gov.br, (Acesse o link Licitações) e à Rua 
Viriato de Medeiros, 1.250, 4º andar. Fone: (88) 3677-1157. Sobral-CE, 
20/10/2015. A COMISSÃO - Verônica Mont' Alverne Guimarães – Presidente.

EXTRATO DE LICITAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL – 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2015 (Nº B.B. 0723715) – Aviso de 
Licitação – Comissão Permanente de Licitação. Data de Abertura: 20/10/2015, às 
09:00h. OBJETO: Contratação de Empresa Especializada na prestação de serviços 
de manutenção preventiva e corretiva em Equipamentos Odontológicos, destinados 
a Secretaria da Saúde do Município de Sobral, de acordo com as especificações e 
quantitativos previstos no anexo I deste edital. Valor do Edital: Gratuito. 
INFORMAÇÕES: Site: www.sobral.ce.gov.br, (“ACESSE” “LICITAÇÕES”) e à 
Rua Viriato de Medeiros, 1.250, 4º andar. Fone: (88) 3677-1157 e 1254, Sobral-CE., 
06/10/2015. A Pregoeira – Francisca Jocicleide Sales de Lima Henderson.

AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO - A Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Sobral, por intermédio da Pregoeira e 
membros da equipe de apoio designados, conforme o caso, pela Portaria N° 
006/2013 PGM, comunica o resultado do PREGÃO PRESENCIAL N° 109/2015 -  
Aquisição de Equipamentos de informática destinados ao SAAE (Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto) do Município de Sobral-CE, parte integrante do 
Edital, tendo como vencedoras dos LOTES as empresas conforme segue: ITEM / 
GRUPO - VENCEDOR - Vr. Estimado - Vr. Contratado – Diferença - 
Economia (%): 1 – FRACASSADO; 2 – FRACASSADO; 3 - PONTES E 
SOUSA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA-ME - 20.235,70 - 20.200,00 
- 35,70 - 0,18%; 4 – FRACASSADO. Adjudicado dia 14/09/2015 e homologado 
dia 16/10/2015. PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO – Central de 
Licitações. Sobral - Ceará, 20 de outubro de 2015.  Francisca Jocicleide Sales de 
Lima Henderson – PREGOEIRA.

AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO - A Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Sobral, por intermédio da Pregoeira e 
membros da equipe de apoio designados, conforme o caso, pelas Portarias N° 
006/2013 PGM, comunica o resultado do PREGÃO PRESENCIAL N° 133/2015 – 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇO DE 
ASSISTÊNCIA MÉDICA PARA OS SERVIDORES DO SAAE DE SOBRAL E 
SEUS DEPENDENTES, EM CONFORMIDADE COM A LEI MUNICIPAL N. 
493, DE 06.01.2004 DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, E COM A LEI FEDERAL N. 
9656, DE 03.06.1998, COM ACOMODAÇÃO EM ENFERMARIA E PREÇO 
MENSAL POR USUÁRIO INSCRITO, COM ATENDIMENTO E COBERTURA 
EM TODO O ESTADO DO CEARÁ, UTILIZANDO-SE DE PROFISSIONAIS, 
CLÍNICOS, CIRÚRGICOS, OBSTÉTRICOS, ATENDIMENTOS DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, E AS DEMAIS CONTIDAS NO ROL DOS 
PROCEDIMENTOS ESTABELECIDOS PELA RESOLUÇÃO NORMATIVA RN 
N. 338/2013, DA AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR, E 
PELOS ATOS QUE A ATUALIZAR OU PELO ATO QUE SUCEDER, 
RESPEITADAS AS RESOLUÇÕES EDITADAS PELO CONSELHO DE 
SAÚDE SUPLEMENTAR DA REFERIDA AGÊNCIA, DO  SAAE- SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL CE, 
conforme especificações e quantitativos contidos no anexo 01, parte integrante do 
Edital, tendo como resultado do LOTE: LOTE – 1 - VENCEDOR - UNIMED DE 
SOBRAL - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA - Vr. 
Contratado - 1.624.928,88. adjudicado em 08/10/2015 e homologado em 
20/10/2015. PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO – Central de Licitações. 
Sobral - Ceará, 20 de outubro de 2015. Denise Dias Araújo Vasconcelos- 
PREGOEIRA.

DO AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO - A Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Sobral, por intermédio da 
Pregoeira e membros da equipe de apoio designados, conforme o caso, pelas 
Portarias N° 006/2013 PGM, comunica o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 040/2015 Contratação de empresa especializada para fornecimento de vale-
alimentação, na forma de cartão eletrônico magnético com “chip” para os servidores 
do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE Sobral, conforme especificado e 
quantificado neste termo e em atendimento às exigências do Programa de 
Alimentação do Trabalhador – PAT, conforme especificações e quantitativos 
contido no anexo 01, parte integrante do Edital,tendo como resultado: LOTE – 1 - 
VENCEDORA - SODEXO PASS DO BRASIL SERVIÇOS E COMERCIO AS - 
Vr. Contratado - 2.143.766,52. adjudicado em 07/10/2015 e homologado em 
14/102015. PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO – Central de Licitações. 
Sobral - Ceará, 19 de outubro de 2015.  Silvana Maria Paiva Carneiro- 
PREGOEIRA.

EXTRATO DE ADITIVO - CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL, representado por seu Secretário de Obras o Sr. JOSÉ ILO DE OLIVEIRA 
SANTIAGO. CONTRATADO: JOÃO TORRES FILHO-EPP, representado pelo 
Sr. JOÃO TORRES FILHO. OBJETO: Prorrogar o prazo de vigência por mais 180 
(cento e oitenta) dias para a contratação de Empresa Especializada na Construção de 
um Centro de Educação Infantil – proinfância no bairro Padre Palhano (Lote 3), 
situado no município de Sobral.  MODALIDADE: Concorrência Pública nº 
019/2012-SE/CPL. PRAZO DE VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias. DATA: 02 
de outubro de 2015.
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GOMES COELHO NETO com o seguinte objetivo: Reunião com a Gerência de 
Concessões da Companhia de Água e Esgoto do Ceará - CAGECE, tratar da dívida 
da Cagece com o SAAE.. No periodo de 09/10/2015 a 10/10/2015. PUBLIQUE-SE, 
DIVULGUE-SE, CUMPRA-SE. Paço do Governo Municipal de Sobral, em 8 de 
Outubro de 2015. SILVESTRE GOMES COELHO NETO - Ordenador. SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - Edital de Publicação - Serviço Público 
Municipal Portaria de Viagem Nº - 15100001 - O Ordenador(a) de despesa do(a) 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO , Cidadao(a) SILVESTRE 
GOMES COELHO NETO em pleno exercicio do cargo e no uso competente de suas 
atribuições, notadamente as conferidas pelo Art. 28, Inciso X, da Constituição do 
Estado do Ceará, RESOLVE publicar mediante afixação nos locais de amplo acesso 
do público em geral no ambito do Município de Sobral/CE, a PORTARIA Nº. 
15100001 que concede 0,50 diaria(s) no montante financeiro de R$ 45,00 
(QUARENTA E CINCO REAIS) a(o) Sr. (a). JOSE EALBER MACEDO LUNA 
com o seguinte objetivo: Tratar na Secretaria de Recursos Hídricos, do perfil dos 
poços já perfurados na localidade de Lagoa Queimada e no distrito de Salgado dos 
Machados, neste município e da previsão dos poços a serem perfurados no distrito 
de Bomfim.. No periodo de 16/10/2015 a 16/10/2015. PUBLIQUE-SE, 
DIVULGUE-SE, CUMPRA-SE. Paço do Governo Municipal de Sobral, em 15 de 
Outubro de 2015. SILVESTRE GOMES COELHO NETO - Ordenador. 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - Edital de Publicação - 
Serviço Público Municipal Portaria de Viagem Nº - 01100004 - O Ordenador(a) 
de despesa do(a) SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO , Cidadao(a) 
SILVESTRE GOMES COELHO NETO em pleno exercicio do cargo e no uso 
competente de suas atribuições, notadamente as conferidas pelo Art. 28, Inciso X, da 
Constituição do Estado do Ceará, RESOLVE publicar mediante afixação nos locais 
de amplo acesso do público em geral no ambito do Município de Sobral/CE, a 
PORTARIA Nº. 01100004 que concede 0,50 diaria(s) no montante financeiro de R$ 
22,50 (VINTE E DOIS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) a(o) Sr.(a). 
FRANCISCO DE ASSIS SILVA com o seguinte objetivo: Viagem à Fortaleza para 
levar caminhão limpa fossa para a empresa Carmodiesel, afim de fazer reparos no 
equipamento SLP 030.. No periodo de 02/10/2015 a 02/10/2015. PUBLIQUE-SE, 
DIVULGUE-SE, CUMPRA-SE. Paço do Governo Municipal de Sobral, em 1 de 
Outubro de 2015. SILVESTRE GOMES COELHO NETO - Ordenador. 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - Edital de Publicação - 
Serviço Público Municipal Portaria de Viagem Nº - 08100002 - O Ordenador(a) 
de despesa do(a) SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO , Cidadao(a) 
SILVESTRE GOMES COELHO NETO em pleno exercicio do cargo e no uso 
competente de suas atribuições, notadamente as conferidas pelo Art. 28, Inciso X, da 
Constituição do Estado do Ceará, RESOLVE publicar mediante afixação nos locais 
de amplo acesso do público em geral no ambito do Município de Sobral/CE, a 
PORTARIA Nº. 08100002 que concede 1,50 diaria(s) no montante financeiro de R$ 
225,00 (DUZENTOS E VINTE E CINCO REAIS) a(o) Sr.(a). JOÃO RAFAEL 
BEZERRA FELIZOLA TORRES com o seguinte objetivo: Viagem à Fortaleza 
assessorando o Diretor Presidente que irá participar de reunião com a Gerência de 
Concessões da Companhia de Água e Esgoto do Ceará - CAGECE, tratar da dívida 
da Cagece com o SAAE.. No periodo de 09/10/2015 a 10/10/2015. PUBLIQUE-SE, 
DIVULGUE-SE, CUMPRA-SE. Paço do Governo Municipal de Sobral, em 8 de 
Outubro de 2015. SILVESTRE GOMES COELHO NETO - Ordenador.

ATO DE NOMEAÇÃO 114/2015 - O Sr. Presidente da Câmara Municipal de 
Sobral, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 19 Parágrafo Único, 
inciso XXX do Regimento Interno da Câmara Municipal de Sobral, e o art. 72 Inciso 
II da lei Orgânica do Município, combinados com as Leis nº 1321/2013 e 
1497/2015. RESOVE: Nomear o Sr. RICARDO RODRIGUES DE SOUSA, para o 
cargo de CHEFE DE GABINETE DO VEREADOR, lotado no Gabinete do 
Vereador Francisco Adaldécio Linhares, com atribuições e vencimentos previstos 
em Lei nº 1321/2013, de 06 de Dezembro de 2013, publicada em 20 de Dezembro de 
2013. PAÇO DA CAMARA MUNICIPAL DE SOBRAL, em 08 de outubro de 
2015. JOSE CRISOSTOMO BARROSO IBIAPINA – Presidente.

Portaria de Viagem Nº - 15100001 - O Ordenador(a) de despesa do(a), CÂMARA 
MUNICIPAL , no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, etc. 
Considerando a necessidade de que seja efetuada viagem/deslocamento a Fortaleza 
com o seguinte objetivo: PARA ESTAR NA UVC TRATANDO DE ASSUNTOS 
DO LEGISLATIVO MUNICIPAL. RESOLVE DESIGNAR PAULO CESAR 
LOPES VASCONCELOS, para efetuar a viagem/deslocamento a supra identificada 
e autorizar a Tesouraria do(a), CÂMARA MUNICIPAL , a efetuar o pagamento de 
2,0 Diária(s), valor unitário de R$ 600,00 (SEISCENTOS REAIS) totalizando R$ 
1.200,00 (UM MIL DUZENTOS REAIS) para viagem/deslocamento a se realizar 
no periodo de 15/10/2015 a 16/10/2015. REGISTRE-SE COMUNIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. Paço do Governo Municipal de(a) Sobral, em 15 de Outubro de 
2015. JOSE CRISOSTOMO BARROSO IBIAPINA – Ordenador.

Portaria de Viagem Nº - 15100002 - O Ordenador(a) de despesa do(a), CÂMARA 
MUNICIPAL , no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, etc. 
Considerando a necessidade de que seja efetuada viagem/deslocamento a Fortaleza 
com o seguinte objetivo: PARA ESTAR NA UVC ACOMPNHANDO O 
VEREADOR PAULO CESAR LOPES VASCONCELOS TRATANDO DE 
ASSUNTOS DO LEGILSATIVO SOBRALENSE. RESOLVE DESIGNAR 
FRANCISCO IVANILDO VASCONCELOS PORTELA, para efetuar a 
viagem/deslocamento a supra identificada e autorizar a Tesouraria do(a), 
CÂMARA MUNICIPAL , a efetuar o pagamento de 2,0 Diária(s), valor unitário de 
R$ 500,00 (QUINHENTOS REAIS) totalizando R$ 1.000,00 (UM MIL REAIS) 
para viagem/deslocamento a se realizar no periodo de 15/10/2015 a 16/10/2015. 
REGISTRE-SE COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE. Paço do Governo Municipal 
de(a) Sobral, em 15 de Outubro de 2015. JOSE CRISOSTOMO BARROSO 
IBIAPINA – Ordenador. 

sobre a tabela de custos SEINFRA – Versão 023.1 (Desonerada), para futuros e 
eventuais serviços de manutenção preventiva e corretiva e reforma das instalações 
físicas prediais com o fornecimento de matérias e peças de reposição, para atender a 
Secretaria de Conservação e Serviços Públicos – SECONV. MODALIDADE: 
Pregão Presencial n° 129/2015. VALOR: R$ 655.000,00 (Seiscentos e cinqüenta e 
cinco mil reais). GESTOR/FISCALIZAÇÃO: Sr. José Lima Moreira, coordenador 
de engenharia da Secretaria de Conservação e Serviços Públicos. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.  DATA: 09 de outubro de 2015.

PORTARIA Nº 31/2015 - O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SOBRAL – SAAE, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe confere o Ato nº 12.008/2013-GP de 27 de março de 2013 
e o inciso IV do art. 5º da Lei nº 1150 de 10 de maio de 2012, de acordo com o Art.36 
do RJU. RESOLVE: Art. 1° - Exonerar a pedido o servidor Antônio Valdir de 
Oliveira – Matricula n° 138, do Cargo de Provimento Efetivo de Assistente de 
Operações do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sobral – SAAE. Art. 2° - Esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. Publique-se. Registre-se. Cientifique-se. Cumpra-se. Gabinete do Diretor 
Presidente do SAAE/SOBRAL, em 20 de outubro de 2015. Silvestre Gomes Coelho 
Neto - Diretor Presidente. 

PORTARIA Nº 32/2015 - O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SOBRAL - SAAE, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe confere o Ato nº 12.008/2013-GP de 27 de março de 2013 
e o inciso XVIII do art. 5º da Lei nº 1150 de 10 de maio de 2012. CONSIDERANDO 
que a Constituição Federal de 1988 veda, categoricamente, a acumulação 
remunerada de cargos públicos, exceto a de dois cargos de professor, a de um cargo 
de professor com outro técnico científico, ou a de dois cargos ou empregos 
privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas, alíneas a,b e c 
do inciso XVI e inciso XVII do artigo 37 da CF; CONSIDERANDO que o artigo 
135 da lei municipal nº 038/92 proíbe a acumulação remunerada de cargos públicos, 
ressalvados os casos previstos na Constituição Federal; CONSIDERANDO que 
chegou a esta Autarquia SAAE documentação que demonstra que a Sra. MARIA 
CELIA PIMENTEL FERREIRA exerce o cargo de Agente de Administração na 
Secretária da Educação no Estado do Ceará cumulado com o cargo de auxiliar de 
serviços gerais na Autarquia SAAE; CONSIDERANDO que a Administração 
Pública deve primar pelo princípio da legalidade e moralidade; RESOLVE: Art. 1° - 
Determinar abertura de inquérito administrativo para: I- Apurar a situação da 
servidora, a Sra. MARIA CÉLIA PIMENTEL FERREIRA quanto a irregularidade 
de acumulação ilegal de cargos, prevista no artigo 135 e § 1º da lei municipal nº 
038/92, cujo indício de materialidade se configura no comprovante de pagamento 
fornecido pelo site transparência.ce.gov.br, relacionado ao exercício na função de 
agente administrativo vinculado ao órgão da Secretária da Educação do Estado; II- 
Notificar para que a servidora de que trata o inciso I do presente artigo se manifeste 
sobre o fato, assegurando o contraditório e ampla defesa. III- Definir através da 
autoridade competente, após relatório apresentado pela Comissão Processante, a 
situação administrativa da servidora de que trata o inciso I do presente artigo. Art. 2° 
-Determinar a expedição do procedimento ao Diretor Administrativo para 
supervisão do seu andamento nos moldes do art.14, inciso VIII da Lei nº 1150 de 10 
de maio de 2012. Art. 3º -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. Publique-se. Registre-se. Cientifique-se. 
Cumpra-se. Gabinete do Diretor Presidente do SAAE/SOBRAL, em 20 de outubro 
de 2015. Silvestre Gomes Coelho Neto - Diretor Presidente. 

PORTARIA Nº 33/2015 - O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE SOBRAL - SAAE, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe confere o Ato nº 12.008/2013-GP de 27 de março de 2013 
e o inciso XVIII do art. 5º da Lei nº 1150 de 10 de maio de 2012. Considerando que o 
artigo 156 da lei Municipal Nº 038/92 prevê que a inassiduidade habitual é 
considerada a falta ao serviço, sem causa justificada por 60 (sessenta) dias, 
interpoladamente, durante o período de 12 (doze) meses; Considerando que o inciso 
III do Artigo 149 da lei Municipal Nº 038/92 prevê a inassiduidade habitual como 
caso de demissão; Considerando às CI Nº 11.09.001.2015/GDA e CI nº 
26.08.002/2015/CGGP, informando que o servidor Domingos Madeira Martins 
neto, matricula 263 completou no ano de 2015 60 faltas sem justificativas. 
RESOLVE: Art. 1° - Determinar abertura de inquérito administrativo para: IV- 
Apurar a situação do servidor, o Sr. Domingos Madeira Martins neto quanto a 
irregularidade da inassiduidade habitual prevista no artigo 156 da lei Municipal Nº 
038/92, cujo indicio materialidade encontra-se configurado pelas faltas ao serviço 
sem causa justificada em numero equivalente a 60 dias conforme relatório de 
frequência individual ; V- Notificar para que o servidor de que trata o inciso I do 
presente artigo se manifeste sobre o fato, assegurando o contraditório e ampla 
defesa. VI- Definir através da autoridade competente, após relatório apresentado 
pela Comissão Processante, a situação administrativa do servidor de que trata o 
inciso I do presente artigo. Art. 2° - Determinar a expedição do procedimento ao 
Diretor Administrativo para supervisão do seu andamento nos moldes do art.14, 
inciso VIII da Lei nº 1150 de 10 de maio de 2012. Art. 3º -Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Publique-
se. Registre-se. Cientifique-se. Cumpra-se. Gabinete do Diretor Presidente do 
SAAE/SOBRAL, em 20 de outubro de 2015. Silvestre Gomes Coelho Neto - 
Diretor Presidente. 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - Edital de Publicação - 
Serviço Público Municipal Portaria de Viagem Nº - 08100001 - O Ordenador(a) 
de despesa do(a) SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO , Cidadao(a) 
SILVESTRE GOMES COELHO NETO em pleno exercicio do cargo e no uso 
competente de suas atribuições, notadamente as conferidas pelo Art. 28, Inciso X, da 
Constituição do Estado do Ceará, RESOLVE publicar mediante afixação nos locais 
de amplo acesso do público em geral no ambito do Município de Sobral/CE, a 
PORTARIA Nº. 08100001 que concede 1,50 diaria(s) no montante financeiro de R$ 
225,00 (DUZENTOS E VINTE E CINCO REAIS) a(o) Sr.(a). SILVESTRE 
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE

CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL
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